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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE TEX-
TOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
fundamentais para quem se prepara para concursos públicos, 
exames escolares ou qualquer prova que envolva Língua Portu-
guesa. Dominar essas competências pode ser o diferencial entre 
uma boa e uma excelente pontuação, especialmente em provas 
que cobram interpretação textual de forma intensa e minuciosa.

Mas qual é a verdadeira diferença entre compreensão e 
interpretação? Muitas vezes, esses dois conceitos são tratados 
como sinônimos, mas possuem diferenças importantes. A com-
preensão envolve a habilidade de entender o que o texto expres-
sa de maneira clara e direta, ou seja, aquilo que está explícito na 
superfície das palavras. É a capacidade de captar o significado 
literal das frases, ideias e argumentos apresentados pelo autor. 
Já a interpretação vai além: é a habilidade de ler nas entrelinhas, 
de inferir significados ocultos e de construir sentidos que não es-
tão evidentes no texto, mas que podem ser deduzidos a partir do 
contexto, dos detalhes e da experiência do leitor.

Desenvolver a habilidade de compreender e interpretar tex-
tos é uma tarefa que exige prática e dedicação. Ao longo deste 
estudo, exploraremos as diferenças entre compreensão e inter-
pretação, os tipos de linguagem que influenciam a interpretação 
textual e o conceito de intertextualidade, que é quando um texto 
se relaciona com outro para construir novos significados. Esses 
conhecimentos são essenciais para uma leitura mais aprofunda-
da e para uma interpretação mais assertiva dos textos que apare-
cem em provas de concursos e avaliações em geral.

— Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

PORTUGUÊS

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a com-

preensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está clara-
mente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que 
fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entre-
linhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para compre-
ender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habili-
dade requer do leitor uma análise mais profunda, considerando 
fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais 
e conhecimentos prévios. A interpretação é a construção de sig-
nificados que vão além das palavras literais, e isso pode envolver 
deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias 
ou entender o subtexto de uma mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

— Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental en-

tender os diferentes tipos de linguagem que podem ser empre-
gados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda 
a identificar nuances e significados, o que torna a leitura e a in-
terpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem 
que costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: 
a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a linguagem mista 
(ou híbrida).

Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.
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Exemplos:
– Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
– Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para transmitir 
sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofe-
rece o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, 
ao se deparar com um texto em uma prova, é a partir da lingua-
gem verbal que se começa o processo de interpretação, analisan-
do as palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o 

uso de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, 
cores, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para trans-
mitir mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extre-
mamente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes 
as imagens ou os gestos conseguem expressar significados que 
palavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
– Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
– As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.
– Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que transmi-

tem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que não 
estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta uma 
charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os ele-
mentos visuais para compreender a mensagem que o autor de-
seja transmitir.

Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
– Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não–verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para narrar 
a história.

– Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.

– As apresentações de slides que combinam texto e imagens 
para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de inte-
grar informações provenientes de diferentes fontes para cons-
truir o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, 
é comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma interpre-

tação de textos eficaz, pois permite que o leitor reconheça como 
as mensagens são construídas e transmitidas. Em textos que uti-
lizam apenas a linguagem verbal, a atenção deve estar voltada 
para o que está sendo dito e como as ideias são organizadas. Já 
em textos que empregam a linguagem não-verbal ou mista, o lei-
tor deve ser capaz de identificar e interpretar símbolos, imagens 
e outros elementos visuais, integrando-os ao conteúdo verbal 
para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os dife-
rentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais crítica 
e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam a compe-
tência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é um diferencial 
importante para a compreensão do que está explicitamente es-
crito e para a interpretação das nuances que a linguagem não-
-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

— Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada, especialmente em contextos de provas de concursos pú-
blicos. Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se relacio-

na com outro, estabelecendo uma rede de significados que enri-
quece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o autor 
cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, ironizar 
ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre textos pode 
ocorrer de várias formas e em diferentes graus de intensidade, 
dependendo de como o autor escolhe incorporar ou dialogar 
com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:

– Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 
Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma passa-
gem de outro texto em sua obra, geralmente colocando a citação 
entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de uma 
obra de um pesquisador renomado, o autor está utilizando a in-
tertextualidade por meio da citação.

– Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho 
de forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo o 
mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase res-
peita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de forma nova.
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Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos Drum-
mond de Andrade e reescreve os versos com suas próprias pala-
vras está fazendo uma paráfrase do texto original.

– Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com o ob-
jetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia modifica o 
texto original, subvertendo seu sentido ou adaptando-o a uma 
nova realidade.

Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 
nova letra para criticar um evento político recente é um caso de 
paródia.

– Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que levam 
o leitor a perceber a relação com o texto original.

Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 
um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem men-
cionar explicitamente a história.

– Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o estilo 
ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção crítica ou 
irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma homenagem ou 
uma maneira de incorporar elementos de uma obra anterior em 
um novo contexto.

Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar um diálogo 
entre diferentes obras, épocas, autores e gêneros, tornando a 
literatura e outros tipos de textos mais dinâmicos e multiface-
tados.

Em provas de concursos públicos, questões de intertextuali-
dade costumam explorar a capacidade do candidato de identifi-
car essas referências e entender como elas influenciam o sentido 
do texto. A habilidade de reconhecer citações, alusões, paródias 
e outras formas de intertextualidade é, portanto, uma compe-
tência valiosa para quem busca se destacar em exames que ava-
liam a interpretação de textos.

Exemplos Práticos de Intertextualidade
Para ilustrar como a intertextualidade se manifesta na práti-

ca, vejamos alguns exemplos:
– Um artigo jornalístico que menciona a frase “ser ou não 

ser, eis a questão” está fazendo uma referência à famosa obra 
“Hamlet”, de William Shakespeare. O uso dessa expressão en-
riquece o artigo ao trazer o peso filosófico da dúvida existencial 
presente na peça.

– Uma charge política que apresenta um político com o na-
riz crescendo faz uma intertextualidade com a história de “Pinó-
quio”, sugerindo que o político é mentiroso.

– Um romance que começa com a frase “Era uma vez” faz 
uma intertextualidade com os contos de fadas, estabelecendo 
desde o início uma conexão com o gênero literário que trabalha 
com histórias encantadas e fabulosas.

Dicas para Identificar a Intertextualidade em Textos
– Conhecimento prévio: Quanto mais você conhecer dife-

rentes obras, autores e contextos históricos, mais fácil será iden-
tificar as referências intertextuais.

– Preste atenção a citações e alusões: Fique atento a tre-
chos que parecem ecoar outras obras ou expressões conhecidas.

– Observe o tom e a intenção do autor: Analise se a referên-
cia tem um caráter humorístico, crítico ou de homenagem. Isso 
ajuda a identificar se é uma paródia, citação, alusão, etc.

– Leia com atenção os títulos e epígrafes: Muitas vezes, os 
títulos de textos ou as frases introdutórias (epígrafes) trazem re-
ferências explícitas a outras obras.

Compreender a intertextualidade é fundamental para in-
terpretar textos de maneira mais completa e aprofundada. Ao 
perceber o diálogo que um texto estabelece com outros, o leitor 
consegue captar os múltiplos significados e enriquecer sua análi-
se, o que é uma habilidade valiosa tanto para provas quanto para 
a leitura crítica em geral.

— Dicas para uma Boa Interpretação de Textos
Desenvolver a habilidade de interpretação de textos é um di-

ferencial importante para quem busca sucesso em concursos pú-
blicos, vestibulares e outros exames que avaliam competências 
em Língua Portuguesa. A interpretação vai além de simplesmen-
te compreender o que está escrito; ela exige que o leitor extraia 
o sentido mais profundo, faça inferências e reconheça nuances e 
intenções do autor. Aqui estão algumas dicas práticas para apri-
morar a sua interpretação de textos:

Leia o Texto com Atenção e Sem Pressa
Muitas vezes, a ansiedade durante a leitura pode prejudicar 

a compreensão do texto. Por isso, é importante ler com calma, 
dedicando tempo para entender o que o autor está dizendo. 
Uma leitura cuidadosa ajuda a captar detalhes, identificar o tema 
central e evitar erros de interpretação. Se o texto for longo, divi-
da-o em partes e faça uma leitura atenta de cada trecho.

Identifique o Tema e a Ideia Principal
Após a leitura inicial, procure identificar qual é o tema do 

texto (o assunto sobre o qual ele trata) e a ideia principal (o pon-
to de vista ou mensagem que o autor deseja transmitir). Pergun-
te a si mesmo: “Sobre o que o autor está falando?” e “Qual é 
a mensagem central que ele quer passar?”. Ter clareza sobre o 
tema e a ideia principal é essencial para compreender o texto de 
forma global.

Dica: Ao final de cada parágrafo, tente resumir em uma frase 
o que foi dito. Isso ajuda a manter o foco na ideia principal e a 
construir uma visão clara do texto como um todo.
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Faça Inferências
A interpretação de textos muitas vezes requer que o leitor vá 

além do que está explícito e faça inferências, ou seja, deduções 
baseadas nas informações fornecidas pelo texto. Para isso, é im-
portante juntar pistas, palavras e contextos que o autor utiliza 
para chegar a conclusões não ditas diretamente. Uma boa prática 
é questionar: “O que o autor quer dizer com isso?” ou “Qual é a 
intenção por trás desta afirmação?”.

Exemplo: Se um texto diz: “Ele olhou para o céu e pegou seu 
guarda-chuva”, você pode inferir que provavelmente vai chover, 
mesmo que o texto não diga isso diretamente.

Preste Atenção a Palavras-Chave e Conectores
As palavras-chave e os conectores (como “portanto”, “po-

rém”, “assim”, “no entanto”, “além disso”) ajudam a entender a 
lógica e o raciocínio do texto. Elas indicam como as ideias estão 
conectadas, se há uma relação de causa e efeito, oposição ou 
conclusão. Identificar essas palavras é fundamental para captar 
a estrutura do texto e entender a linha de pensamento do autor.

Dica: Sublinhe ou destaque as palavras-chave e conectores 
durante a leitura. Isso ajuda a visualizar a organização do texto e 
a compreender as relações entre as ideias.

Entenda o Contexto
Todo texto está inserido em um contexto, que pode ser his-

tórico, cultural, social ou ideológico. Conhecer esse contexto 
é essencial para interpretar corretamente o que o autor quer 
transmitir. Pesquise sobre o período em que o texto foi escrito, 
o perfil do autor ou os eventos que influenciaram a obra. Isso 
pode oferecer insights valiosos sobre as intenções do autor e o 
significado do texto.

Exemplo: Um texto produzido durante um período de guerra 
pode refletir ideias e valores diferentes de um texto escrito em 
tempos de paz, e esse contexto é importante para interpretar a 
mensagem corretamente.

Analise o Gênero e a Estrutura do Texto
Cada tipo de texto tem características próprias, e conhecê-

-las ajuda a interpretar a mensagem. Um poema, uma crônica, 
uma notícia, um artigo científico ou uma propaganda têm estru-
turas, linguagens e objetivos diferentes. Ao identificar o gênero 
do texto, o leitor consegue ajustar sua interpretação e compre-
ender melhor o que o autor pretende.

Dica: Pergunte-se: “Este texto é informativo, argumentativo, 
narrativo ou descritivo?” Entender o propósito do texto facilita a 
interpretação.

Questione o Texto
Uma leitura crítica e reflexiva é fundamental para uma boa 

interpretação. Faça perguntas ao longo da leitura: “Por que o au-
tor usou este termo?”, “O que ele quer me convencer?”, “Existe 
alguma contradição aqui?”, “O autor tem um posicionamento ou 
opinião?”. Ao questionar o texto, você desenvolve uma interpre-
tação mais aprofundada e se torna um leitor mais ativo.

Utilize Conhecimentos Prévios
Nossa bagagem cultural, conhecimentos adquiridos em ou-

tras leituras e experiências de vida enriquecem a interpretação 
de um texto. Muitas vezes, a compreensão de intertextualidades, 

referências históricas ou sociais depende do que já sabemos. 
Portanto, relacionar o que você está lendo com outros textos, 
experiências e conhecimentos prévios facilita a interpretação.

Exemplo: Ao ler uma alusão a “Ulisses” em um texto con-
temporâneo, seu conhecimento sobre a “Odisseia” de Homero 
poderá oferecer um significado adicional ao que está sendo lido.

Releia o Texto, se Necessário
Se após a primeira leitura você não conseguiu compreen-

der plenamente o texto, não hesite em reler. A releitura permite 
captar detalhes que passaram despercebidos e ajuda a entender 
melhor as ideias do autor. Muitas vezes, uma segunda ou terceira 
leitura revela nuances e elementos essenciais para a interpreta-
ção.

Faça Anotações e Resumos
Ao ler um texto, faça anotações das ideias principais, argu-

mentos do autor, palavras-chave e sua interpretação pessoal. 
Elaborar resumos do que foi lido ajuda a fixar o conteúdo e a 
estruturar a compreensão do texto, facilitando a interpretação e 
a revisão posterior.

A interpretação de textos é uma habilidade que se desen-
volve com prática, atenção e reflexão. Seguindo essas dicas, você 
estará mais preparado para enfrentar questões de interpretação 
em provas de concursos públicos e exames, aumentando sua ca-
pacidade de compreender e interpretar textos de forma crítica 
e eficaz. Lembre-se de que a interpretação é um processo dinâ-
mico e exige que o leitor seja um agente ativo na construção do 
sentido do texto.

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS; SENTIDO PRÓPRIO E FIGU-
RADO DAS PALAVRAS

A significação das palavras é um aspecto fundamental da 
comunicação, sendo responsável por garantir que a mensagem 
transmitida seja compreendida da maneira correta pelo interlo-
cutor. Dentro da Gramática Normativa, esse estudo é abordado 
pela área da Semântica, que se dedica a investigar os diferentes 
sentidos que as palavras podem assumir em diversos contextos.

Ao utilizarmos a língua portuguesa, as palavras não possuem 
um único significado; sua interpretação pode variar conforme o 
contexto em que são inseridas, o tom do discurso ou até mesmo 
a intenção do emissor. Por isso, compreender a significação das 
palavras é essencial para aprimorar a clareza e a precisão na co-
municação, especialmente em situações formais, como em pro-
vas de concursos públicos ou na redação de documentos oficiais.

— Antônimo e Sinônimo
A compreensão de antônimos e sinônimos é fundamental 

para enriquecer o vocabulário e tornar a comunicação mais va-
riada e expressiva. Esses conceitos desempenham um papel cru-
cial na produção textual e na interpretação de textos, ajudando a 
evitar repetições indesejadas e a construir discursos mais coesos 
e precisos.
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE 
PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS. 
DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES 
FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS 
PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELA-
ÇÕES. COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO QUE, A 
PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, CONDUZ, DE 
FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINADAS. 
FORMAÇÃO DE CONCEITOS. DISCRIMINAÇÃO DE 
ELEMENTOS

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre 
entidades diversas é uma competência fundamental no pensa-
mento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra infor-
mações e estabeleça conexões significativas, mesmo quando os 
elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar 
este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclu-
sões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal 
habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos 
e para a tomada de decisões informadas em uma variedade de 
contextos

LÓGICA PROPOSICIONAL
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias 
que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o 
ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos 
proposições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem dois axiomas fundamentais:
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível.
Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valo-

res lógicos: V ou F.”

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:
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•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

•	 Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

•	 Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).
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“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conec-
tivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domin-
go"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o guar-

da-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o guar-

da-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
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(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem 

correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 
representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é repre-
sentada pelo símbolo →, como em p → q. 

Resposta: B.

Tabela Verdade
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor 

lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma 
tabela depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo ló-
gico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos 

na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 
linhas.

Resposta D.

Tautologia, Contradição e Contingência
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

− Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

− Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

− Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de siste-

matizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identifi-
cava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à discipli-
na estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) CERTO
(   ) ERRADO
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Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao podemos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
Uma bicondicional (↔) é verdadeira quando ambos os lados têm o mesmo valor lógico.
Como ambos os lados são A, eles sempre terão o mesmo valor.
Logo a sentença é sempre verdadeira, independentemente dos valores de P e Q.
Resposta: Certo.

Equivalências
Quando duas proposições lógicas possuem a mesma tabela verdade, diremos que elas tratam de equivalências lógicas.
Para resolver questões envolvendo estas equivalência, basta construirmos as tabelas verdades para ambas as proposições. Se 

elas forem iguais, são equivalentes. Caso contrário, não são.
Simples? Em parte sim, mas devemos nos atentar, para que de maneira clara possamos observar as relações que podemos 

estabelecer entre nossas proposições. Vamos ver um apanhado destas a seguir.

Tabela-verdade geral

p q p ∧ q p ∨ q p q p ó q p  q

V V V V V V F

V F F V F F V

F V F V V F V

F F F F V V F

Exemplo:
Observe as proposições a seguir, elas são equivalentes?
1) p ∨ (p ∧ q) = p
2) p ∧ (p ∨ q) = p

Vamos resolver por partes cada uma. Na primeira sentença, temos que (p∧q) possui tabela verdade VFFF. Vamos chamar (p∧q) 
= r para facilitar nossa visão. Assim, agora temos que ver p ∨ r. 

Montando a tabela temos:

P r = p ∧ q

V V

V F

F F

F F

Agora basta resolvê-la:

p r = p ∧ q p ∨ r

V V V

V F V

F F F

F F F
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

dos princípios fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

DIREITO CONSTITUCIONAL

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individu-
ais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia so-
cial e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..
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Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS; 
NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E 
LIMITADA; NORMAS PROGRAMÁTICAS

A Constituição Federal é composta por normas que podem 
ter diferentes graus de aplicabilidade e exigibilidade. A depen-
der da sua estrutura e da forma como produzem efeitos no or-
denamento jurídico, essas normas são classificadas em distintas 
categorias. 

Essa classificação permite compreender a capacidade das 
normas constitucionais de gerar direitos e deveres de forma ime-
diata ou depender de regulamentação posterior.

Classificação das Normas Constitucionais

▸Normas Constitucionais de Eficácia Plena
As normas constitucionais de eficácia plena são aquelas que 

possuem aplicabilidade imediata, direta e integral desde a pro-
mulgação da Constituição. Isso significa que essas normas não 
dependem de regulamentação infraconstitucional para produzir 
efeitos e já podem ser aplicadas plenamente pelos órgãos com-
petentes. 

Características Principais:
▪ Aplicabilidade imediata: São autoexecutáveis, ou seja, en-

tram em vigor assim que a Constituição é promulgada. 
▪ Aplicabilidade direta: Não precisam de uma norma infra-

constitucional para produzir efeitos jurídicos. 
▪ Aplicabilidade integral: Não admitem restrições por parte 

do legislador infraconstitucional. 

Dessa forma, essas normas têm plena eficácia no ordena-
mento jurídico, garantindo direitos e impondo deveres sem ne-
cessidade de qualquer complemento legislativo ou regulamenta-
ção adicional. 

Exemplos de Normas de Eficácia Plena:

Ação Popular (Art. 5º, LXXIII, da CF/88) 
“Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação po-

pular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência.” 

Esse dispositivo confere direito imediato ao cidadão para 
propor ação popular, sem necessidade de regulamentação infra-
constitucional. 

Forma Federativa de Estado (Art. 1º da CF/88):
“A República Federativa do Brasil, formada pela união indis-

solúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito (...).” 

A determinação da forma federativa de Estado não necessita 
de complementação legislativa, pois já está estabelecida de ma-
neira definitiva e integral na Constituição. 

Voto Secreto (Art. 14, CF/88):
“A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e 

pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos (...).” 

O sigilo do voto já é garantido pela Constituição sem neces-
sidade de regulamentação, sendo um direito plenamente apli-
cável. 

As normas constitucionais de eficácia plena são fundamen-
tais para garantir que certos direitos e princípios sejam imediata-
mente aplicáveis dentro do ordenamento jurídico.

Elas dispensam regulamentação, não podem ser restringidas 
pelo legislador infraconstitucional e garantem uma aplicação di-
reta e integral dos dispositivos constitucionais. 

▸Normas Constitucionais de Eficácia Contida
As normas constitucionais de eficácia contida são aquelas 

que possuem aplicabilidade imediata e direta, mas não integral, 
pois admitem restrições que podem ser impostas pelo legislador 
infraconstitucional, por normas regulamentares ou até mesmo 
por outros princípios constitucionais. 

Dessa forma, essas normas já estão aptas a produzir efeitos 
desde a promulgação da Constituição, mas sua aplicação pode 
ser restringida ou condicionada ao longo do tempo. Isso significa 
que, enquanto não houver limitação, elas terão a mesma força 
das normas de eficácia plena, mas sua amplitude pode ser redu-
zida posteriormente. 

Características Principais:
▪ Aplicabilidade imediata: A norma entra em vigor no mo-

mento da promulgação da Constituição, sem necessidade de re-
gulamentação. 

▪ Aplicabilidade direta: Pode ser aplicada diretamente, sem 
depender de uma norma infraconstitucional. 

▪ Aplicabilidade não integral: Está sujeita a restrições ou 
limitações impostas pelo legislador, por atos administrativos ou 
até mesmo por princípios constitucionais que imponham condi-
cionantes ao seu exercício. 
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Exemplos de Normas de Eficácia Contida:

Liberdade Profissional (Art. 5º, XIII, da CF/88):
“É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 

atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.” 

A liberdade profissional já existe e pode ser exercida, mas 
a própria Constituição prevê que a lei poderá estabelecer requi-
sitos e restrições, como ocorre com profissões regulamentadas 
(advogados, médicos, engenheiros, etc.), que exigem formação 
específica e inscrição em conselhos profissionais. 

Direito de Reunião (Art. 5º, XVI, da CF/88):
“Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-

cais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente.”

A norma garante o direito de reunião, mas sua aplicação 
pode ser restringida por normas infraconstitucionais que regu-
lam aspectos como segurança pública e ordem pública. O prévio 
aviso à autoridade também é uma forma de limitação ao exercí-
cio pleno do direito. 

Propriedade Privada e Função Social (Art. 5º, XXII e XXIII, da 
CF/88) 

“XXII – é garantido o direito de propriedade;” 
“XXIII – a propriedade atenderá a sua função social.” 

O direito de propriedade existe e pode ser exercido, mas 
pode ser restringido pelo Estado caso o imóvel não cumpra sua 
função social, conforme estabelecido em leis como o Estatuto da 
Cidade e o Código Florestal. 

As normas constitucionais de eficácia contida já possuem 
aplicabilidade direta desde a promulgação da Constituição, mas 
podem ser restringidas ou regulamentadas pelo legislador infra-
constitucional, por normas administrativas ou até mesmo por 
princípios constitucionais.

Enquanto não houver restrição, essas normas operam com 
a mesma força das normas de eficácia plena, mas sua aplicação 
pode ser limitada ao longo do tempo para atender a interesses 
públicos e ao equilíbrio entre direitos fundamentais. 

▸Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras 
de Princípios Institutivos

As normas constitucionais de eficácia limitada são aquelas 
que não possuem aplicabilidade imediata, pois dependem de 
regulamentação infraconstitucional para produzir efeitos concre-
tos. Elas apenas estabelecem diretrizes gerais que precisam ser 
complementadas por leis posteriores. 

Dentro dessa categoria, encontram-se as normas definidoras 
de princípios institutivos, que estabelecem as bases para a cria-
ção de órgãos, entidades ou instituições estatais. Essas normas 
não criam diretamente esses institutos, mas determinam que o 
legislador infraconstitucional deve regulamentá-los por meio de 
legislação específica. 

Características Principais:
▪ Aplicabilidade indireta: A norma não produz efeitos plenos 

até que seja regulamentada. 
▪ Criação de institutos jurídicos: Estabelece diretrizes para a 

criação de órgãos, entidades ou instituições do Estado. 
▪ Exigência de regulamentação: Depende de leis comple-

mentares ou ordinárias para sua concretização. 
▪ Ausência de autoexecutoriedade: Não pode ser aplicada 

diretamente pelos órgãos competentes sem a devida regulamen-
tação. 

Exemplos de Normas Definidoras de Princípios Institutivos: 

Criação de Ministérios (Art. 88 da CF/88):
“A lei disporá sobre a criação, estruturação e atribuições dos 

Ministérios.” 

A Constituição prevê a existência de ministérios, mas não 
cria nem define a estrutura deles. Para que os ministérios funcio-
nem, é necessário que uma lei infraconstitucional estabeleça sua 
estruturação e competências. 

Defensoria Pública (Art. 134 da CF/88):
“A Defensoria Pública é instituição essencial à função juris-

dicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica, a pro-
moção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados, na forma do artigo 5º, LXXIV.” 

Esse dispositivo reconhece a Defensoria Pública como insti-
tuição essencial, mas não detalha sua organização ou funciona-
mento. Essas definições foram feitas posteriormente na Lei Com-
plementar nº 80/1994, que regulamentou a Defensoria Pública 
da União, dos Estados e do Distrito Federal. 

Organização do Sistema Financeiro Nacional (Art. 192 da 
CF/88):

“O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a pro-
mover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos inte-
resses da coletividade, será regulado por lei complementar.” 

A Constituição estabelece a obrigação de organização do 
sistema financeiro nacional, mas não define como ele será es-
truturado. Isso foi feito posteriormente por meio de leis comple-
mentares, como a Lei Complementar nº 105/2001, que trata do 
sigilo bancário. 

As normas constitucionais de eficácia limitada definidoras de 
princípios institutivos desempenham um papel fundamental na 
estruturação do Estado, pois estabelecem diretrizes para a cria-
ção de órgãos e entidades, mas não os instituem diretamente. 
Elas dependem de leis infraconstitucionais para que possam ser 
aplicadas e cumpram sua função dentro do ordenamento jurídi-
co. 

▸Normas Constitucionais de Eficácia Absoluta
As normas constitucionais de eficácia absoluta são aquelas 

que não podem ser abolidas nem modificadas nem mesmo por 
meio de emenda constitucional. Elas representam os princípios e 
direitos fundamentais mais essenciais da Constituição e, por isso, 
são imutáveis dentro do próprio ordenamento constitucional. 
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Essas normas têm aplicabilidade imediata, direta e integral, 
ou seja, produzem todos os seus efeitos desde a promulgação da 
Constituição e não podem ser restringidas, modificadas ou aboli-
das pelo legislador infraconstitucional. 

Características Principais: 
▪ Aplicabilidade imediata, direta e integral: Possuem força 

normativa plena desde a promulgação da Constituição. 
▪ Inalterabilidade: Não podem ser alteradas, restringidas ou 

revogadas, nem mesmo por emenda constitucional. 
▪ Cláusulas pétreas: São protegidas pelo próprio texto cons-

titucional contra qualquer tentativa de supressão. 
▪ Fundamentos essenciais do Estado: Protegem aspectos 

fundamentais da organização do país e dos direitos individuais. 

Exemplos de Normas Constitucionais de Eficácia Absoluta:

Forma Federativa do Estado (Art. 60, §4º, I, da CF/88):
“Não será objeto de deliberação a proposta de emenda ten-

dente a abolir: I – a forma federativa de Estado;” 

A Federação é uma das bases do Estado brasileiro, e a Cons-
tituição proíbe qualquer tentativa de transformar o Brasil em um 
Estado unitário. 

Voto Direto, Secreto, Universal e Periódico (Art. 60, §4º, II, 
da CF/88):

“II – o voto direto, secreto, universal e periódico;” 

O sistema democrático baseado no voto popular é um prin-
cípio imutável da Constituição, não podendo ser alterado por 
meio de emenda constitucional. 

Separação dos Poderes (Art. 60, §4º, III, da CF/88):
“III – a separação dos Poderes;” 

O modelo republicano brasileiro, baseado na separação en-
tre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, não pode ser 
modificado ou eliminado. 

Direitos e Garantias Individuais (Art. 60, §4º, IV, da CF/88):
“IV – os direitos e garantias individuais.” 

Os direitos fundamentais, como liberdade, igualdade, devi-
do processo legal e dignidade da pessoa humana, não podem ser 
suprimidos. 

As normas constitucionais de eficácia absoluta são as mais 
rígidas dentro do ordenamento jurídico, pois garantem a imuta-
bilidade de princípios essenciais ao Estado Democrático de Di-
reito. 

Elas não podem ser modificadas ou revogadas por meio de 
emenda constitucional, pois estão protegidas como cláusulas pé-
treas. Dessa forma, garantem a estabilidade da organização do 
Estado e dos direitos fundamentais. 

▸Normas Constitucionais de Eficácia Exaurida
As normas constitucionais de eficácia exaurida são aquelas 

que possuem aplicabilidade temporária e deixam de produzir 
efeitos após o cumprimento de sua finalidade. Essas normas 

geralmente estão localizadas no Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias (ADCT) e regulam situações específicas de 
transição entre ordens jurídicas, como mudanças institucionais, 
reorganizações políticas e implementação de novos dispositivos 
constitucionais. 

Assim que atingem seu objetivo, essas normas têm sua apli-
cabilidade esgotada e deixam de ter relevância prática no or-
denamento jurídico, embora continuem formalmente no texto 
constitucional. 

Características Principais: 
▪ Aplicabilidade temporária: São criadas para atender a si-

tuações transitórias e deixam de produzir efeitos após seu cum-
primento. 

▪ Finalidade específica: Regulam mudanças institucionais, 
políticas e econômicas decorrentes da nova Constituição. 

▪ Presença no ADCT: Geralmente estão no Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, que acompanha o texto cons-
titucional. 

▪ Perda de aplicabilidade: Após o esgotamento de sua fun-
ção, tornam-se inócuas no ordenamento jurídico. 

Exemplos de Normas Constitucionais de Eficácia Exaurida:

Convocação da Assembleia Constituinte (Art. 2º do ADCT):
“No dia 15 de novembro de 1986 serão realizadas eleições 

para a Assembleia Nacional Constituinte.” 

Essa norma previa a eleição dos parlamentares responsáveis 
pela elaboração da Constituição de 1988. Como o evento já ocor-
reu, a norma cumpriu sua função e perdeu aplicabilidade. 

Mandatos Presidenciais Transitórios (Art. 4º do ADCT):
“O mandato do Presidente da República eleito em 1989 será 

de cinco anos, vedada a reeleição.” 

Essa norma estabelecia uma regra específica para o manda-
to presidencial durante a transição democrática. Como a Cons-
tituição posteriormente permitiu a reeleição (EC nº 16/1997), a 
norma ficou sem efeito prático. 

Extinção da Representação Classista na Justiça do Trabalho 
(Art. 122 do ADCT):

“Fica extinta a representação classista na Justiça do Trabalho 
a partir do término dos mandatos em curso.” 

A norma determinava a extinção de um modelo de repre-
sentação dentro da Justiça do Trabalho. Como essa extinção já 
ocorreu, a norma perdeu sua função. 

As normas constitucionais de eficácia exaurida são funda-
mentais para garantir a transição entre diferentes períodos po-
líticos e jurídicos, regulando situações temporárias. No entanto, 
após cumprirem sua finalidade, elas se tornam inaplicáveis, per-
dendo relevância prática no ordenamento jurídico. Ainda assim, 
permanecem formalmente no texto constitucional, servindo 
como referência histórica. 
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CON-
CEITOS; ELEMENTOS

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de 
força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso 
ocorre por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

DIREITO ADMINISTRATIVO

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 
dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade 
política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta 
de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, 
o território é elemento essencial à existência do Estado, 
sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual 
se encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”.	 (Artigo	 91, §1º,	 I I I , C F B / 8 8 ) .  
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania: Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora 
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é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível 
e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo. Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando com 
a organização do poder, a definição de direitos, dentre outros 
fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse 
junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania 
surge novamente em discussão, procurando resolver ou atribuir 
o poder originário e seus limites, entrando em voga o poder 
constituinte originário, o poder constituinte derivado, a soberania 
popular, do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se 
que o fundo desta problemática está entranhado na discussão 
acerca da positivação do Direito em determinado Estado e seu 
respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 

valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.
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Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos gover-
namentais e órgãos administra-
tivos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídi-
cas, órgãos e agentes públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política 
e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exer-
cida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do 
art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para 
auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar 
decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de 
valor essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição 
de enformar é denotada pelos contornos que conferem à 
determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função 
integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas 
ou diante das particularidades que permeiam a aplicação das 
normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois 
princípios que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são 
meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.



DIREITO ADMINISTRATIVO

152152
a solução para o seu concurso!

Editora

Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da so-
breposição dos interesses da co-
letividade sobre os individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 
para que atuem em nome e em 
prol dos interesses da Adminis-
tração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que 
apresenta no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer 
conduta do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não 
esteja contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade 
para o Direito Administrativo, significa subordinação à lei, o que 
faz com que o administrador deva atuar somente no instante e 
da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade 
considera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-
se como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente 
disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em 
relação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação 
administrativa deve ser totalmente pautada nos princípios da 
ética, honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está 
conexo à não corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo 
de controle dos atos administrativos por meio da sociedade. 
A publicidade está associada à prestação de satisfação e 
informação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando assim, 
possível o controle da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é 
absoluto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções 
previstas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, 
devam ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse 
coletivo e intimidade, honra e vida privada, o princípio da 
publicidade deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão 
especial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO; OBJETO; FON-
TES

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do 

Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem 
como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico 
de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição 
do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do 
direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua 
origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se 
deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado 
passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
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CONCEITO DE PROJETO DE INVESTIMENTO

O que é um projeto de investimento?
Um projeto de investimento é um conjunto estruturado de 

ações e recursos destinados à realização de um empreendimento 
econômico que busca gerar retorno financeiro ou benefícios 
socioeconômicos ao longo do tempo. Ele envolve a alocação 
de capital em ativos físicos (como máquinas, equipamentos 
e infraestrutura) ou intangíveis (como tecnologia, pesquisa e 
desenvolvimento).

Diferentemente de um investimento isolado, que pode ser 
apenas a compra de um ativo financeiro ou um bem de capital, 
um projeto de investimento exige planejamento, estudo de 
viabilidade e acompanhamento contínuo para garantir que os 
objetivos sejam alcançados.

Um projeto de investimento pode ser desenvolvido tanto 
por empresas privadas quanto por governos, sempre com o 
propósito de gerar valor. No setor privado, o objetivo principal 
é o lucro e a sustentabilidade financeira. No setor público, os 
projetos visam benefícios sociais, como infraestrutura, saúde e 
educação.

Diferença entre investimento e projeto de investimento
Embora os termos “investimento” e “projeto de 

investimento” sejam frequentemente usados como sinônimos, 
há diferenças importantes entre eles:

INVESTIMENTO PROJETO DE INVESTIMENTO
Pode ser um ato isolado, 
como comprar ações ou um 
imóvel.

Envolve um conjunto de decisões e 
etapas estruturadas.

Não exige necessariamente 
um planejamento detalha-
do.

Depende de estudos de viabilidade, 
planejamento e acompanhamento.

Pode ter retorno de curto, 
médio ou longo prazo.

Normalmente busca retorno suste-
ntável no médio e longo prazo.

Não necessariamente visa a 
geração de um negócio.

Tem como objetivo a criação, ex-
pansão ou modernização de um 
empreendimento.

Ou seja, um projeto de investimento é mais amplo e 
estruturado do que um simples investimento, pois envolve 
planejamento detalhado e um horizonte temporal mais longo.

AVALIAÇÃO ECONÔMICA DE 
PROJETOS E ATIVOS

Objetivos de um projeto de investimento
O principal objetivo de um projeto de investimento é 

transformar recursos financeiros em ativos produtivos que gerem 
retorno econômico ou social. No entanto, dentro desse conceito 
geral, podemos identificar objetivos mais específicos, como:

• Geração de lucro: No setor privado, a finalidade principal é 
obter retorno financeiro positivo sobre o capital investido.

• Crescimento e expansão: Muitas empresas realizam 
projetos de investimento para aumentar sua capacidade 
produtiva e alcançar novos mercados.

• Redução de custos: Um projeto pode ser voltado para 
modernização de equipamentos e processos, tornando a 
operação mais eficiente e rentável.

• Inovação e tecnologia: Projetos de investimento também 
podem estar relacionados ao desenvolvimento de novos 
produtos, serviços ou processos produtivos.

• Impacto social e infraestrutura: No setor público, os 
projetos de investimento buscam melhorar a qualidade de vida 
da população, como construção de rodovias, hospitais e escolas.

O sucesso de um projeto de investimento depende de um 
estudo criterioso de viabilidade e de uma gestão eficiente ao 
longo do tempo.

A importância da análise de viabilidade
Antes de iniciar um projeto de investimento, é fundamental 

realizar uma análise de viabilidade, que permite avaliar se o 
projeto é financeiramente sustentável e se trará os retornos 
esperados. Esse estudo inclui:

1. Viabilidade técnica: Avaliação dos recursos necessários, 
da tecnologia envolvida e da capacidade operacional para a 
execução do projeto.

2. Viabilidade econômica: Estudo dos custos, receitas 
esperadas, fluxo de caixa e rentabilidade do investimento.

3. Viabilidade financeira: Análise da disponibilidade 
de capital, das fontes de financiamento e da capacidade de 
pagamento ao longo do tempo.

4. Viabilidade mercadológica: Avaliação do mercado-alvo, 
concorrência e demanda para os produtos ou serviços gerados 
pelo projeto.

5. Viabilidade ambiental e social: Identificação dos impactos 
ambientais e sociais, especialmente em projetos de grande porte 
ou que envolvam recursos naturais.

Um projeto de investimento bem planejado e viável aumenta 
as chances de sucesso e reduz riscos financeiros. Empresas 
e governos utilizam metodologias como VPL (Valor Presente 
Líquido), TIR (Taxa Interna de Retorno) e Payback para calcular a 
viabilidade econômica e tomar decisões estratégicas.
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Dessa forma, a análise de viabilidade é um passo essencial 
para evitar desperdício de recursos e garantir que o investimento 
gere resultados positivos no longo prazo.

Etapas de um Projeto de Investimento
A implementação de um projeto de investimento passa 

por diversas fases estruturadas para garantir sua viabilidade 
e sucesso. Essas etapas permitem que investidores e gestores 
tomem decisões informadas, minimizem riscos e maximizem 
os retornos. A seguir, exploramos cada uma dessas fases em 
detalhes.

Identificação da oportunidade
O primeiro passo de um projeto de investimento é a 

identificação de uma oportunidade viável de negócio ou 
melhoria. Essa fase envolve pesquisas de mercado, análise da 
concorrência e avaliação das tendências econômicas.

Algumas perguntas-chave nessa etapa são:
• Existe uma demanda real para esse investimento?
• Há espaço no mercado para novos entrantes ou para a 

expansão do projeto?
• O investimento se alinha aos objetivos estratégicos da 

empresa ou governo?

Para responder a essas perguntas, os investidores 
utilizam ferramentas como análises SWOT (Forças, Fraquezas, 
Oportunidades e Ameaças), pesquisas de mercado e 
benchmarking com concorrentes.

Se a oportunidade for viável, passa-se para a próxima fase: o 
estudo de viabilidade.

Estudo de viabilidade econômica e financeira
Uma vez identificada a oportunidade, é fundamental avaliar 

sua viabilidade sob diversos aspectos. Esse estudo envolve 
projeções financeiras, análise de riscos e estimativas de retorno. 
Os principais componentes dessa etapa incluem:

1. Análise de custo-benefício
• Levantamento dos custos iniciais do projeto (investimentos 

em infraestrutura, tecnologia, pessoal etc.).
• Estimativa das receitas esperadas e do tempo necessário 

para alcançar o equilíbrio financeiro.
• Identificação de possíveis fontes de financiamento.

2. Cálculo de indicadores financeiros
Os principais indicadores utilizados para avaliar a viabilidade 

do investimento são:
• VPL (Valor Presente Líquido): Mede o valor atual dos fluxos 

de caixa futuros, descontados a uma taxa de retorno mínima 
aceitável.

• TIR (Taxa Interna de Retorno): Percentual de rentabilidade 
esperado do projeto. Quanto maior a TIR, mais atrativo é o 
investimento.

• Payback: Tempo necessário para recuperar o capital 
investido. Projetos com payback mais curto são menos arriscados.

3. Avaliação de riscos
Nenhum investimento é isento de riscos. Essa etapa envolve 

a análise de riscos operacionais, financeiros e de mercado, bem 
como a elaboração de estratégias de mitigação.

Se a viabilidade for confirmada, o projeto segue para a fase 
de planejamento e estruturação.

Planejamento e estruturação do projeto
Com base nos estudos de viabilidade, inicia-se o 

planejamento detalhado do projeto. Essa fase define aspectos 
como prazos, orçamento, estrutura organizacional e cronograma 
de execução.

Os principais pontos do planejamento incluem:
• Definição de metas e objetivos claros: O que se espera 

alcançar com o investimento?
• Orçamento detalhado: Estimativa precisa dos custos e das 

fontes de financiamento.
• Cronograma de execução: Etapas e prazos para 

implementação do projeto.
• Alocação de recursos: Identificação das equipes 

responsáveis, fornecedores e infraestrutura necessária.

Ferramentas como o gráfico de Gantt e a metodologia PMBOK 
(Project Management Body of Knowledge) são frequentemente 
utilizadas para organizar e acompanhar o planejamento. Com um 
planejamento sólido, o projeto entra na fase de execução.

Execução e monitoramento
A fase de execução é quando o projeto sai do papel e começa 

a ser implementado. Ela envolve:
• Contratação de pessoal e fornecedores.
• Compra e instalação de equipamentos.
• Desenvolvimento de infraestrutura necessária.
• Implementação dos processos operacionais.

Nesta etapa, o monitoramento contínuo é essencial para 
garantir que o projeto siga conforme planejado. Algumas práticas 
comuns incluem:

• Acompanhamento financeiro: Comparação entre os custos 
reais e o orçamento previsto.

• Gestão de prazos: Verificação do cumprimento do 
cronograma e ajustes necessários.

• Gestão de riscos: Identificação de problemas e 
implementação de soluções corretivas.

O uso de indicadores de desempenho (KPIs) permite avaliar 
a eficiência do projeto e tomar decisões corretivas antes que 
problemas se tornem críticos.

Avaliação de resultados e ajustes
Após a execução, é fundamental avaliar os resultados do 

projeto para medir sua efetividade e identificar melhorias. Essa 
análise pode ser feita em curto, médio e longo prazo.

Os principais aspectos avaliados são:
• O projeto gerou o retorno esperado?
• Houve desvios significativos em relação ao planejamento?
• O impacto econômico e social foi positivo?
• Há necessidade de ajustes ou expansões?

Caso seja necessário, essa fase pode levar a novas rodadas 
de investimentos ou otimizações no projeto.
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Principais Tipos de Projetos de Investimento
Os projetos de investimento podem ser classificados de 

diferentes formas, dependendo do setor, do objetivo e da 
natureza do capital investido. Nesta seção, abordaremos os 
principais tipos de projetos de investimento, diferenciando-os de 
acordo com sua aplicação prática.

Projetos de investimento privado vs. público
Uma das primeiras classificações dos projetos de 

investimento é baseada na origem dos recursos e na finalidade 
do investimento:

1. Projetos de investimento privado
São realizados por empresas e indivíduos que buscam 

retorno financeiro. Esses projetos podem envolver a expansão 
de negócios, a modernização da infraestrutura ou a criação de 
novos produtos e serviços.

Exemplos:
• Construção de uma nova fábrica para aumentar a produção.
• Aquisição de equipamentos mais modernos para reduzir 

custos operacionais.
• Desenvolvimento de um novo software ou tecnologia.

2. Projetos de investimento público
São promovidos por governos e instituições públicas com 

o objetivo de gerar benefícios sociais e econômicos. Esses 
projetos geralmente envolvem infraestrutura, saúde, educação e 
desenvolvimento regional.

Exemplos:
• Construção de estradas, aeroportos e portos para melhorar 

a infraestrutura.
• Investimentos em hospitais e escolas públicas.
• Projetos de energia renovável financiados pelo governo.
Embora o objetivo principal do setor privado seja o lucro, e o 

do setor público seja o bem-estar social, muitos projetos podem 
envolver parcerias público-privadas (PPPs), combinando recursos 
de ambos os setores para financiar investimentos estratégicos.

Investimentos de capital fixo e capital de giro
Outra forma de classificar os projetos de investimento é com 

base na natureza dos recursos aplicados.

1. Investimentos em capital fixo
São aqueles voltados para a aquisição de bens duráveis 

necessários à operação da empresa ou do projeto. Esses 
investimentos costumam ter um impacto de longo prazo e 
exigem um planejamento mais detalhado.

Exemplos:
• Compra de máquinas e equipamentos industriais.
• Construção de prédios e instalações.
• Implantação de tecnologia para automação de processos.

2. Investimentos em capital de giro
Referem-se aos recursos necessários para manter as 

operações diárias de um negócio ou projeto. Esse tipo de 
investimento é essencial para garantir liquidez e o funcionamento 
contínuo da empresa.

Exemplos:
• Compra de matéria-prima para produção.
• Pagamento de salários e fornecedores.

• Manutenção de estoques para garantir a continuidade das 
vendas.

Um projeto de investimento geralmente combina ambos os 
tipos de capital, pois é necessário adquirir ativos fixos e garantir 
recursos para a operação diária.

Projetos de expansão, modernização e substituição
Os projetos de investimento também podem ser 

classificados de acordo com seu objetivo estratégico dentro de 
uma organização ou governo.

1. Projetos de expansão
São investimentos feitos para aumentar a capacidade 

produtiva ou ampliar a atuação de uma empresa.
Exemplos:
• Abertura de novas filiais ou fábricas.
• Entrada em novos mercados nacionais ou internacionais.
• Aumento da capacidade de produção para atender a uma 

demanda crescente.

2. Projetos de modernização
Envolvem a atualização de processos, equipamentos ou 

sistemas para melhorar a eficiência operacional e reduzir custos.
Exemplos:
• Implantação de sistemas de automação na produção.
• Atualização de softwares e infraestrutura de TI.
• Substituição de equipamentos antigos por versões mais 

eficientes.

3. Projetos de substituição
Ocorrem quando há necessidade de trocar ativos desgastados 

ou obsoletos, garantindo a continuidade e a competitividade do 
negócio.

Exemplos:
• Renovação de uma frota de veículos para reduzir custos 

com manutenção.
• Substituição de equipamentos industriais que não atendem 

mais às exigências de produção.
• Troca de sistemas de gestão por soluções mais modernas 

e integradas.
Essa classificação ajuda empresas e governos a planejarem 

melhor seus investimentos, garantindo que os recursos sejam 
aplicados de forma estratégica.

Investimentos estratégicos vs. investimentos táticos
Por fim, os projetos de investimento também podem ser 

divididos de acordo com seu impacto na estratégia da empresa 
ou organização.

1. Investimentos estratégicos
São aqueles que afetam diretamente o posicionamento e o 

crescimento da organização a longo prazo. Esses investimentos 
costumam exigir grandes volumes de capital e um planejamento 
mais detalhado.

Exemplos:
• Aquisição de uma empresa concorrente para ganhar 

participação de mercado.
• Desenvolvimento de uma nova linha de produtos 

inovadores.
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• Construção de uma usina de energia renovável para 
garantir sustentabilidade a longo prazo.

2. Investimentos táticos
São voltados para melhorias pontuais e incrementais que 

ajudam a empresa a operar de forma mais eficiente no curto e 
médio prazo.

Exemplos:
• Adoção de um novo sistema de gestão para melhorar a 

produtividade.
• Treinamento de funcionários para otimizar processos 

internos.
• Reformas e adaptações em instalações existentes.

Enquanto os investimentos estratégicos buscam transformar 
a organização e garantir sua competitividade no futuro, os 
investimentos táticos são mais operacionais e visam eficiência no 
curto prazo.

Os projetos de investimento podem ser classificados de 
diversas formas, dependendo de seus objetivos, fontes de 
financiamento e impacto na organização. Seja no setor público 
ou privado, um planejamento adequado e uma análise criteriosa 
garantem que os investimentos sejam bem-sucedidos e tragam 
os retornos esperados.

ETAPAS NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS

A elaboração de um projeto começa com a fase de 
concepção, onde são identificadas oportunidades e necessidades 
que justificam o investimento. Esse primeiro estágio é essencial 
para definir os objetivos do projeto e garantir que ele seja viável 
e alinhado com as expectativas dos investidores ou stakeholders. 
Além disso, o planejamento inicial é responsável por estabelecer 
a base sobre a qual todas as próximas fases do projeto serão 
desenvolvidas.

Identificação da necessidade ou oportunidade
Todo projeto nasce de uma demanda específica, seja ela 

uma oportunidade de mercado, uma necessidade organizacional 
ou um problema que precisa ser resolvido. No setor privado, essa 
identificação pode estar relacionada à expansão dos negócios, 
ao lançamento de um novo produto ou à modernização de 
processos internos. No setor público, um projeto pode surgir 
da necessidade de melhorar a infraestrutura, ampliar serviços 
essenciais ou resolver um problema social.

A identificação da necessidade passa por um diagnóstico 
detalhado, que pode incluir estudos de mercado, análise de 
concorrência, identificação de tendências e até pesquisas 
internas dentro da empresa ou órgão público. É essencial que 
essa análise seja bem fundamentada, pois ela será a justificativa 
para a realização do projeto. Se um projeto nasce sem uma 
real necessidade ou sem um diagnóstico bem feito, há grandes 
chances de que os recursos sejam mal utilizados e os resultados 
não sejam satisfatórios.

Definição dos objetivos do projeto
Com a necessidade ou oportunidade identificada, o próximo 

passo é estabelecer os objetivos do projeto. Os objetivos devem 
ser claros, específicos e mensuráveis, pois servirão de guia para 
todas as decisões futuras. Eles devem responder a perguntas 
fundamentais como: qual problema será resolvido? Quais 
benefícios serão alcançados? Quem será impactado pelo projeto?

A definição dos objetivos deve seguir critérios como 
o modelo SMART (Específicos, Mensuráveis, Alcançáveis, 
Relevantes e Temporais). Por exemplo, se uma empresa deseja 
investir em uma nova unidade fabril, o objetivo pode ser algo 
como: “Aumentar a capacidade produtiva em 30% nos próximos 
dois anos, reduzindo custos operacionais em 15%”. Isso permite 
que o progresso seja medido e que o projeto tenha metas 
concretas a serem alcançadas.

Além dos objetivos principais, é recomendável que também 
sejam definidos objetivos secundários ou complementares, que 
possam contribuir para agregar ainda mais valor ao projeto. 
Esses objetivos adicionais podem envolver inovação tecnológica, 
redução de impactos ambientais ou melhoria da qualidade dos 
produtos e serviços oferecidos.

Estudo preliminar e análise de viabilidade
Após definir os objetivos, é necessário realizar um estudo 

preliminar para avaliar a viabilidade do projeto. Essa análise 
envolve aspectos técnicos, financeiros, mercadológicos e 
ambientais, permitindo que os tomadores de decisão tenham 
uma visão ampla sobre as possibilidades de sucesso.

A viabilidade técnica verifica se existem os recursos e a 
tecnologia necessários para a execução do projeto. Muitas 
ideias podem parecer boas no papel, mas, na prática, podem ser 
inviáveis devido à falta de infraestrutura, know-how ou matéria-
prima. Já a viabilidade financeira avalia se o investimento 
necessário pode ser sustentado dentro do orçamento disponível 
e qual será o retorno esperado. Isso inclui projeções de custos, 
receitas, fluxo de caixa e cálculo de indicadores como Valor 
Presente Líquido (VPL) e Taxa Interna de Retorno (TIR).

A viabilidade mercadológica, por sua vez, avalia se há 
demanda suficiente para justificar o investimento. Se um 
novo produto ou serviço está sendo lançado, é fundamental 
saber se há clientes interessados, qual é o comportamento da 
concorrência e quais são as barreiras de entrada no mercado. 
No setor público, essa viabilidade pode ser medida pelo impacto 
social e pelo custo-benefício para a população.

Outro ponto relevante é a viabilidade ambiental e regulatória. 
Muitos projetos precisam de licenças, autorizações ou estudos 
de impacto ambiental antes de serem implementados. Empresas 
e governos que ignoram essa etapa podem enfrentar atrasos e 
até impedimentos legais para a execução do projeto.

Se um estudo preliminar indicar que o projeto não é viável, 
ele pode ser reformulado ou até mesmo descartado antes que 
grandes quantias sejam investidas. Isso evita desperdício de 
recursos e aumenta as chances de sucesso.

Estruturação da equipe e alocação de recursos
Uma vez que a viabilidade tenha sido confirmada, o projeto 

precisa de uma equipe responsável por sua elaboração e 
execução. A estruturação dessa equipe depende da complexidade 
do projeto e pode incluir profissionais de diversas áreas, como 
engenharia, finanças, marketing, logística e administração.
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REGRA DE TRÊS SIMPLES E COMPOSTA

A regra de três é uma ferramenta matemática essencial que 
permite resolver problemas que envolvem a proporcionalidade 
direta ou inversa entre grandezas. Seja no planejamento de uma 
receita de cozinha, no cálculo de distâncias em um mapa ou na 
gestão financeira, a regra de três surge como um método prá-
tico para encontrar valores desconhecidos a partir de relações 
conhecidas.

REGRA DE TRÊS SIMPLES
A regra de três simples é utilizada quando temos duas gran-

dezas diretamente proporcionais ou inversamente proporcionais 
entre si.

Passos utilizados numa regra de três simples:
1º) Construir uma tabela, agrupando as grandezas da mes-

ma espécie em colunas e mantendo na mesma linha as grande-
zas de espécies diferentes em correspondência.

2º) Identificar se as grandezas são diretamente ou inversa-
mente proporcionais.

3º) Montar a proporção e resolver a equação.
Um trem, deslocando-se a uma velocidade média de 

400Km/h, faz um determinado percurso em 3 horas. Em quanto 
tempo faria esse mesmo percurso, se a velocidade utilizada fosse 
de 480km/h?

Solução: montando a tabela:

1) Velocidade (Km/h) Tempo (h)

400 ----- 3

480 ----- X

2) Identificação do tipo de relação:

VELOCIDADE Tempo

400 ↓ ----- 3 ↑

480 ↓ ----- X ↑

Obs.: como as setas estão invertidas temos que inverter os 
números mantendo a primeira coluna e invertendo a segunda 
coluna ou seja o que está em cima vai para baixo e o que está em 
baixo na segunda coluna vai para cima

MATEMÁTICA FINANCEIRA

VELOCIDADE Tempo

400 ↓ ----- 3 ↓

480 ↓ ----- X ↓

480x=1200
X=25

REGRA DE TRÊS COMPOSTA
Regra de três composta é utilizada em problemas com mais 

de duas grandezas, direta ou inversamente proporcionais.

Exemplos:
1) Em 8 horas, 20 caminhões descarregam 160m³ de areia. 

Em 5 horas, quantos caminhões serão necessários para descar-
regar 125m³?

Solução: montando a tabela, colocando em cada coluna as 
grandezas de mesma espécie e, em cada linha, as grandezas de 
espécies diferentes que se correspondem:

HORAS CAMINHÕES VOLUME

8 ↑ ----- 20 ↓ ----- 160 ↑

5 ↑ ----- X ↓ ----- 125 ↑

A seguir, devemos comparar cada grandeza com aquela 
onde está o x.

Observe que:
Aumentando o número de horas de trabalho, podemos dimi-

nuir o número de caminhões. Portanto a relação é inversamente 
proporcional (seta para cima na 1ª coluna).

Aumentando o volume de areia, devemos aumentar o nú-
mero de caminhões. Portanto a relação é diretamente proporcio-
nal (seta para baixo na 3ª coluna). Devemos igualar a razão que 
contém o termo x com o produto das outras razões de acordo 
com o sentido das setas.

Montando a proporção e resolvendo a equação temos:

HORAS CAMINHÕES VOLUME

8 ↑ ----- 20 ↓ ----- 160 ↓

5 ↑ ----- X ↓ ----- 125 ↓
	

Obs.: Assim devemos inverter a primeira coluna ficando:
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HORAS CAMINHÕES VOLUME

8 ----- 20 ----- 160 

5 ----- X ----- 125 

Logo, serão necessários 25 caminhões

PROPORCIONALIDADES

Frequentemente nos deparamos com situações em que 
é necessário comparar grandezas, medir variações e entender 
como determinadas quantidades se relacionam entre si. Para 
isso, utilizamos os conceitos de razão e proporção, que permitem 
expressar de maneira simples e eficiente essas relações.

RAZÃO
A razão é uma maneira de comparar duas grandezas por 

meio de uma divisão. Se temos dois números a e b (com b≠0), a 
razão entre eles é expressa por a/b ou a:b. Este conceito é utiliza-
do para medir a relação entre dois valores em diversas situações, 
como a comparação entre homens e mulheres em uma sala, a 
relação entre distâncias percorridas e tempo, entre outros.

Exemplo:
Em uma sala de aula há 20 rapazes e 25 moças. A razão entre 

o número de rapazes e moças é dada por:

Portanto, a razão é 4:5.

Razões Especiais
Algumas razões são usadas em situações práticas para ex-

pressar comparações específicas:
− Velocidade Média: A razão entre a distância percorrida e o 

tempo gasto, representada por: 

− Densidade Demográfica: A razão entre o número de habi-
tantes e a área de uma região, dada por: 

− Escalas: Usada para representar a proporção entre o ta-
manho real de um objeto e sua representação em um mapa ou 
desenho, como: 

PROPORÇÃO
Uma proporção é uma igualdade entre duas razões. Se te-

mos duas razões A\B​ e C\D​, dizemos que elas estão em propor-
ção se:

Esse conceito é frequentemente utilizado para resolver pro-
blemas em que duas ou mais relações entre grandezas são iguais. 
A propriedade fundamental das proporções é que o produto dos 
extremos é igual ao produto dos meios, ou seja:

Exemplo:
Suponha que 3/4​ esteja em proporção com 6/8​. Verificamos 

se há proporção pelo produto dos extremos e dos meios:
3 × 8 = 4 × 6
Como 24 = 24, a proporção é verdadeira.

Exemplo:
Determine o valor de X para que a razão X/3 esteja em pro-

porção com 4/6​. Montando a proporção:

Multiplicando os extremos e os meios:
6X = 3 × 4
6X = 12
X = 2

Propriedades das Proporções
Além da propriedade fundamental, as proporções possuem 

outras propriedades que podem facilitar a resolução de proble-
mas. Algumas das mais importantes são:

− Soma ou diferença dos termos: A soma (ou diferença) dos 
dois primeiros termos está para o primeiro (ou segundo) termo 
assim como a soma (ou diferença) dos dois últimos termos está 
para o terceiro (ou quarto) termo. Por exemplo: 

− Soma ou diferença dos antecedentes e consequentes: A 
soma (ou diferença) dos antecedentes está para a soma (ou di-
ferença) dos consequentes, assim como cada antecedente está 
para seu respectivo consequente: 
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GRANDEZAS PROPORCIONAIS
Além de compreender razão e proporção, é importante en-

tender como diferentes grandezas se relacionam entre si, confor-
me o comportamento das variáveis envolvidas.

Grandezas Diretamente Proporcionais
Duas grandezas são diretamente proporcionais quando a 

razão entre seus valores é constante, ou seja, quando uma gran-
deza aumenta, a outra também aumenta proporcionalmente. O 
exemplo clássico é a relação entre distância percorrida e com-
bustível gasto:

Distância (km)  Combustível (litros)

13  1

26  2

39  3

52  4

Nessa situação, quanto mais distância se percorre, mais 
combustível é gasto. Se a distância dobra, o combustível também 
dobra.

Grandezas Inversamente Proporcionais
Duas grandezas são inversamente proporcionais quando a 

razão entre os valores da primeira grandeza é igual ao inverso 
da razão dos valores correspondentes da segunda. Um exemplo 
clássico é a relação entre velocidade e tempo:

Velocidade (m/s)  Tempo (s)

5  200

8  125

10  100

16  62,5

20  50

Aqui, quanto maior a velocidade, menor o tempo necessário 
para percorrer uma distância. Se a velocidade dobra, o tempo cai 
pela metade.

PORCENTAGENS

O termo porcentagem se refere a uma fração cujo denomi-
nador é 100, representada pelo símbolo (%). Seu uso é tão co-
mum que a encontramos em praticamente todos os aspectos do 
dia a dia: nos meios de comunicação, em estatísticas, nas etique-
tas de preços, nas máquinas de calcular, e muito mais.

A porcentagem facilita a compreensão de aumentos, redu-
ções e taxas, o que auxilia na resolução de exercícios e situações 
financeiras cotidianas.

Acréscimo
Se, por exemplo, há um acréscimo de 10% a um determina-

do valor, podemos calcular o novo valor multiplicando esse valor 
por 1,10, que é o fator de multiplicação. Se o acréscimo for de 
20%, multiplicamos por 1,20, e assim por diante. Veja a tabela 
abaixo:

ACRÉSCIMO OU LUCRO FATOR DE MULTIPLICAÇÃO

10% 1,10

15% 1,15

20% 1,20

47% 1,47

67% 1,67

Exemplo: Aumentando 10% no valor de R$10,00 temos: 

10 × 1,10 = R$ 11,00

Desconto
No caso de haver um decréscimo, o fator de multiplicação 

será:
Fator de Multiplicação = 1 - taxa de desconto (na forma de-

cimal)
Veja a tabela abaixo:

DESCONTO FATOR DE MULTIPLICAÇÃO

10% 0,90

25% 0,75

34% 0,66

60% 0,40

90% 0,10

Exemplo: Descontando 10% no valor de R$10,00 temos: 

10 × 0,90 = R$ 9,00

Desconto Composto
O desconto composto é aplicado de forma que a taxa de 

desconto incide sobre o valor já descontado no período anterior. 
Para calcular o novo valor após vários períodos de desconto, uti-
lizamos a fórmula:

Vn = V0 × (1 - taxa)n

Onde:
•  Vn é o valor após n períodos de desconto.
•  V0 é o valor original.
•  Taxa é a taxa de desconto por período em forma decimal.
•  n é o número de períodos.      
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DESCONTO FATOR DO 1º PERÍODO FATOR DO 2 º PERÍODO FATOR DO 3º PERÍODO

10% 0,90 0,81 0,729

25% 0,75 0,5625 0,4218

34% 0,66 0,4356 0,2872

60% 0,40 0,16 0,064

90% 0,10 0,01 0,001

Exemplo: Se aplicarmos um desconto composto de 10% ao valor de R$100,00 por dois períodos, teremos:

100 × 0,90 × 0,90 = R$ 81,00

Lucro
Chamamos de lucro em uma transação comercial de compra e venda a diferença entre o preço de venda e o preço de custo.
Lucro = preço de venda - preço de custo

Podemos expressar o lucro na forma de porcentagem de duas formas:

Exemplo
(DPE/RR – Analista de Sistemas – FCC/2015) Em sala de aula com 25 alunos e 20 alunas, 60% desse total está com gripe. Se x% 

das meninas dessa sala estão com gripe, o menor valor possível para x é igual a
(A) 8.
(B) 15.
(C) 10.
(D) 6.
(E) 12.

Resolução
45------100%
X-------60%
X=27

O menor número de meninas possíveis para ter gripe é se todos os meninos estiverem gripados, assim apenas 2 meninas estão.

Resposta: C.

JUROS SIMPLES E COMPOSTOS. CAPITALIZAÇÃO E DESCONTO

Os juros simples e compostos são cálculos efetuados com o objetivo de corrigir os valores envolvidos nas transações financeiras, 
isto é, a correção que se faz ao emprestar ou aplicar uma determinada quantia durante um período de tempo1.

O valor pago ou resgatado dependerá da taxa cobrada pela operação e do período que o dinheiro ficará emprestado ou aplicado. 
Quanto maior a taxa e o tempo, maior será este valor.

1  https://www.todamateria.com.br/juros-simples-e-compostos/
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FUNÇÕES DO GOVERNO: FALHAS DE MERCADO 
E PRODUÇÃO DE BENS PÚBLICOS; POLÍTICAS 

ECONÔMICAS GOVERNAMENTAIS (ALOCATIVA, 
DISTRIBUTIVA E ESTABILIZADORA); FEDERALISMO 

FISCAL

— Falhas de Mercado e Produção de Bens Públicos  
– O mercado, em teoria, aloca recursos de forma eficiente 

por meio da livre concorrência e do mecanismo de preços.  
– No entanto, existem situações em que o mercado falha, 

resultando em ineficiências e prejudicando o bem-estar social.  
– Nessas situações, o governo intervém para corrigir as fa-

lhas e garantir a provisão adequada de bens e serviços essenciais.  

Principais Falhas de Mercado
As falhas de mercado ocorrem quando a alocação de recur-

sos feita pelo setor privado não maximiza o bem-estar social. As 
principais falhas são:  

Externalidades:
São efeitos colaterais das atividades econômicas que afetam 

terceiros que não estão diretamente envolvidos na transação.  

Podem ser negativas ou positivas:  
– Externalidade negativa: Quando um agente econômico 

gera custos para a sociedade sem pagar por isso (ex.: poluição do 
ar gerada por indústrias).  

– Externalidade positiva: Quando um agente econômico 
gera benefícios para a sociedade sem ser diretamente remune-
rado (ex.: vacinação em massa reduz a propagação de doenças).  

O governo pode intervir por meio de regulamentações, sub-
sídios e impostos corretivos (ex.: imposto sobre carbono para de-
sestimular a poluição).  

Bens Públicos:
São bens que o setor privado não tem incentivos para produ-

zir de forma eficiente.  

Características dos bens públicos:  
– Não rivalidade: O consumo por uma pessoa não reduz a 

disponibilidade do bem para outra pessoa.  
– Não exclusão: Não é possível impedir alguém de consumir 

o bem, mesmo que não pague por ele.  

Exemplos de bens públicos:  
– Iluminação pública  
– Defesa nacional  
– Segurança pública  
– Saneamento básico (em alguns casos)  

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
E ORÇAMENTÁRIA

– O governo precisa financiar esses bens via impostos, pois o 
setor privado não os fornece voluntariamente.  

Informação Assimétrica:
Ocorre quando uma das partes de uma transação tem mais 

informações do que a outra, levando a decisões ineficientes.  

Exemplos:  
– No mercado de seguros, seguradoras não sabem exata-

mente o risco de cada cliente, podendo cobrar prêmios mais al-
tos.  

– No mercado de trabalho, empregadores podem ter dificul-
dade em avaliar a real qualificação dos candidatos.  

– O governo pode intervir exigindo transparência, certifica-
ções e regulamentações para reduzir esses problemas.  

Poder de Mercado e Monopólios:
– Ocorre quando uma empresa ou grupo domina um merca-

do, eliminando a concorrência e podendo impor preços elevados.  
– Exemplo: uma única empresa controlando o fornecimento 

de energia elétrica em uma cidade.  
– O governo pode adotar políticas antitruste e regulação 

para evitar abusos de poder econômico.  

Intervenção do Governo e Produção de Bens Públicos  
Para corrigir falhas de mercado, o governo pode:  
– Regular setores estratégicos (ex.: controle de emissão de 

poluentes).  
– Financiar ou fornecer diretamente bens públicos essen-

ciais.  
– Criar impostos e subsídios para incentivar ou desestimular 

determinados comportamentos.  
– Regulamentar mercados para evitar abusos e garantir 

transparência.  
– A produção de bens públicos pelo governo é essencial para 

garantir o bem-estar coletivo e evitar ineficiências do mercado.  

– As falhas de mercado impedem a alocação eficiente de re-
cursos e afetam negativamente a sociedade.  

– O governo tem um papel fundamental na correção dessas 
falhas por meio de regulamentação, tributação e fornecimento 
de bens públicos.  

– O equilíbrio entre mercado e governo é essencial para ga-
rantir eficiência econômica e justiça social.

Políticas Econômicas Governamentais  
O governo desempenha um papel fundamental na economia 

para garantir crescimento, estabilidade e equidade social.  
Para isso, utiliza políticas econômicas governamentais, que 

são divididas em três funções principais:  
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– Função alocativa: garantir a oferta eficiente de bens e ser-
viços.  

– Função distributiva: promover justiça social por meio da 
redistribuição de renda.  

– Função estabilizadora: assegurar o equilíbrio macroeconô-
mico.  

Essas políticas são implementadas por meio de instrumen-
tos fiscais, monetários e regulatórios.  

Função Alocativa  

Objetivo:
Corrigir falhas de mercado e garantir a produção eficiente de 

bens e serviços essenciais.  
– Exemplo: O setor privado pode não fornecer bens públicos 

como segurança e iluminação pública, exigindo intervenção go-
vernamental.  

Instrumentos:
– Investimentos estatais: Construção de infraestrutura, hos-

pitais e escolas.  
– Subsídios e incentivos fiscais: Estímulo a setores estratégi-

cos, como energia renovável.  
– Regulamentação: Controle ambiental, normas sanitárias e 

fiscalização de mercados.  

Exemplos Práticos:
– Construção de estradas e saneamento básico para garantir 

acesso universal.  
– Regulação de serviços essenciais como eletricidade e tele-

comunicações.  

Função Distributiva  

Objetivo:
– Reduzir desigualdades socioeconômicas por meio da redis-

tribuição de renda.  
– Promover justiça social e melhorar as condições de vida da 

população mais vulnerável.  

Instrumentos:
– Política tributária progressiva: Impostos mais altos para 

quem ganha mais.  
– Transferências de renda: Programas sociais como Bolsa Fa-

mília e Benefício de Prestação Continuada (BPC).  
– Serviços públicos gratuitos: Saúde e educação acessíveis a 

toda a população.  

Exemplos Práticos:
– Criação de programas de moradia popular para reduzir o 

déficit habitacional.  
– Isenção de impostos para produtos da cesta básica, bene-

ficiando famílias de baixa renda.  

Função Estabilizadora  

Objetivo:
– Manter a estabilidade econômica, controlar a inflação e 

garantir crescimento sustentável.  
– Evitar recessões profundas e crises financeiras.  

Instrumentos:
– Política fiscal: Controle dos gastos públicos e arrecadação 

de impostos.  
– Política monetária: Controle da taxa de juros e da oferta de 

moeda pelo Banco Central.  
– Política cambial: Intervenção no câmbio para estabilizar a 

moeda nacional.  

Exemplos Práticos:
– Aumento dos juros pelo Banco Central para conter a in-

flação.  
– Expansão dos investimentos públicos durante crises para 

estimular o emprego e o consumo.  

- As políticas econômicas governamentais são essenciais 
para garantir uma economia equilibrada e inclusiva.  

– A função alocativa assegura a provisão de bens essenciais.  
– A função distributiva reduz desigualdades sociais.  
– A função estabilizadora mantém o crescimento econômico 

sustentável.  
– O equilíbrio entre essas políticas é fundamental para o de-

senvolvimento do país e o bem-estar da população.

— Federalismo Fiscal  
O federalismo fiscal é o modelo de distribuição de recursos e 

responsabilidades entre os diferentes níveis de governo (federal, 
estadual e municipal).  

Esse sistema busca garantir a autonomia financeira dos en-
tes federativos e a prestação eficiente de serviços públicos.  

No Brasil, o federalismo fiscal é regulamentado pela Consti-
tuição Federal de 1988 e envolve a arrecadação de tributos, re-
partição de receitas e mecanismos de transferência de recursos.  

Princípios do Federalismo Fiscal  
– Autonomia: Cada nível de governo deve ter recursos pró-

prios para executar suas funções.  
– Equidade: A distribuição de recursos deve considerar as 

desigualdades regionais.  
– Eficiência: Os recursos devem ser alocados de forma a oti-

mizar a prestação de serviços públicos.  
– Coordenação: Os entes federativos devem trabalhar juntos 

para evitar sobreposição de competências.  

Estrutura do Federalismo Fiscal no Brasil  

Níveis de Governo:
– União: Responsável por políticas nacionais, defesa, previ-

dência social e infraestrutura de grande porte.  
– Estados: Gerenciam saúde, segurança pública, educação e 

transporte regional.  
– Municípios: Cuidam de serviços básicos como ensino fun-

damental, saneamento e transporte local.  

Fontes de Receita:
– Cada nível de governo possui tributos próprios para garan-

tir sua autonomia financeira.  
– Principais impostos arrecadados por cada ente federativo:  
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Nível de Governo Principais Tributos

União IR, IPI, COFINS, CSLL, 
Imposto de Importação

Estados ICMS, IPVA, ITCMD

Municípios ISS, IPTU, ITBI

Transferências Intergovernamentais  
Como a arrecadação tributária não é igualmente distribuída, 

existem mecanismos de repasse de recursos para equilibrar as 
finanças entre os entes federativos.  

Principais tipos de transferências:  
– Constitucionais: Obrigatórias por lei, como o Fundo de 

Participação dos Estados (FPE) e o Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM).  

– Voluntárias: Recursos repassados por meio de convênios 
e acordos.  

– Específicas: Para programas determinados, como o Fun-
deb para a educação.  

Desafios do Federalismo Fiscal no Brasil  
– Desequilíbrio na arrecadação: A União concentra a maior 

parte dos tributos, enquanto estados e municípios dependem de 
transferências.  

– Gastos obrigatórios elevados: Muitos recursos são vincu-
lados a despesas fixas, como saúde e educação, reduzindo a fle-
xibilidade orçamentária.  

– Guerra fiscal: Estados oferecem incentivos fiscais exces-
sivos para atrair empresas, gerando distorções na concorrência.  

– Dependência de repasses federais: Municípios menores, 
com baixa arrecadação, dependem fortemente dos fundos da 
União.  

– O federalismo fiscal é essencial para organizar a arreca-
dação de tributos e a distribuição de responsabilidades entre os 
entes federativos.  

– Apesar de garantir autonomia financeira, ainda existem 
desafios, como a concentração de recursos na União e a desi-
gualdade na arrecadação entre estados e municípios.  

– Reformas tributárias e administrativas podem contribuir 
para um sistema mais equilibrado e eficiente.

ORÇAMENTO PÚBLICO: CONCEITOS E PRINCÍPIOS; 
EVOLUÇÃO CONCEITUAL DO ORÇAMENTO PÚBLICO

— Orçamento Público
O orçamento público consiste no planejamento detalhado 

de receitas e despesas que as entidades governamentais utilizam 
para a execução de suas políticas públicas. Trata-se de um instru-
mento fundamental para a gestão das finanças públicas, orien-
tando a alocação de recursos de acordo com as prioridades defi-
nidas pelo governo em um período determinado, normalmente 
de um ano.

A elaboração do orçamento público visa garantir o equilíbrio 
entre as receitas arrecadadas, provenientes de impostos, contri-
buições e outras fontes, e as despesas necessárias para a manu-
tenção dos serviços e investimentos públicos. Assim, o orçamen-
to público não apenas reflete as escolhas políticas do governo, 
mas também funciona como um instrumento de planejamento, 
controle e transparência na aplicação dos recursos.

Além de assegurar a manutenção dos serviços essenciais, 
como saúde, educação e segurança, o orçamento público é cru-
cial para o desenvolvimento econômico, pois permite que o go-
verno invista em infraestrutura, programas sociais e outras áreas 
estratégicas. Ele também serve como ferramenta de controle 
fiscal, promovendo o equilíbrio entre arrecadação e gastos, evi-
tando déficits que possam comprometer a sustentabilidade das 
finanças públicas.

No Brasil, a formulação e a execução do orçamento público 
seguem normas e diretrizes estabelecidas pela Constituição Fe-
deral e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esses marcos 
regulatórios visam garantir que a arrecadação e os gastos sejam 
realizados de forma eficiente e transparente, assegurando o uso 
adequado dos recursos públicos.

A estrutura do orçamento público é composta por três leis 
fundamentais:

– Plano Plurianual (PPA): Estabelece as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública para um período de quatro 
anos.

– Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Define as metas e 
prioridades do governo para o ano seguinte, orientando a elabo-
ração da Lei Orçamentária Anual.

– Lei Orçamentária Anual (LOA): Autoriza a realização das 
despesas e a arrecadação das receitas previstas para o exercício 
financeiro.

O orçamento público, além de ser um instrumento técnico 
de gestão financeira, possui um papel social, pois deve garantir 
que os recursos arrecadados da sociedade retornem em forma 
de serviços e investimentos que promovam o bem-estar coleti-
vo. A participação da sociedade e o controle do Poder Legislativo 
são essenciais para garantir que o orçamento seja executado de 
maneira justa e eficiente, atendendo às reais necessidades da 
população.

— Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes funda-

mentais que orientam a formulação, execução e controle do or-
çamento público, assegurando que as finanças do Estado sejam 
geridas com transparência, legalidade e eficiência. Eles são o ali-
cerce que garante que o processo orçamentário atenda aos obje-
tivos de planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade com o 
uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a ad-
ministração financeira pública, garantindo que o orçamento seja 
elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e 
com o interesse público, além de facilitar o controle e a fiscaliza-
ção tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.

Princípio da Clareza
O princípio da clareza exige que o orçamento seja redigido 

de forma clara, objetiva e compreensível, facilitando a sua leitura 
e interpretação por todos os interessados, incluindo a popula-
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ção e os órgãos de controle. Esse princípio garante que as infor-
mações sobre receitas e despesas sejam apresentadas de modo 
a evitar ambiguidades, tornando o orçamento um instrumento 
acessível e transparente.

A aplicação deste princípio fortalece a participação cidadã, 
pois possibilita que qualquer pessoa compreenda a destinação 
dos recursos públicos, promovendo maior controle social e ac-
countability.

Princípio da Exclusividade
O princípio da exclusividade determina que a lei orçamentá-

ria deve conter exclusivamente a previsão de receitas e a fixação 
de despesas públicas, sem tratar de temas alheios ao orçamento. 
Esse princípio visa evitar que questões não relacionadas ao pla-
nejamento financeiro sejam inseridas na legislação orçamentá-
ria, o que poderia desviar seu foco e prejudicar a eficiência da 
gestão pública.

Há, contudo, exceções previstas por lei, como a inclusão de 
autorizações para a realização de operações de crédito e a trans-
posição de recursos, quando necessário.

Princípio da Universalidade
O princípio da universalidade estabelece que o orçamento 

deve abranger todas as receitas e despesas da administração 
pública, sem omissões. Isso significa que todas as fontes de re-
cursos e todas as obrigações financeiras do governo precisam es-
tar previstas no orçamento, permitindo uma visão completa das 
finanças públicas e facilitando o controle e a fiscalização pelos 
órgãos competentes.

Esse princípio é fundamental para garantir a transparência 
do processo orçamentário, permitindo que o governo preveja to-
das as despesas necessárias para o cumprimento de suas funções 
e serviços.

Princípio da Anualidade (ou Periodicidade)
O princípio da anualidade define que o orçamento público 

deve ser elaborado para um período determinado de tempo, ge-
ralmente correspondente ao ano civil. Esse princípio busca ga-
rantir a regularidade e o controle da execução orçamentária, ao 
exigir que o governo planeje suas receitas e despesas para um 
período de doze meses, o que facilita a adaptação às necessida-
des econômicas e sociais de curto prazo.

A temporalidade do orçamento permite que o governo 
ajuste suas políticas financeiras a cada exercício, adequando o 
planejamento às mudanças nas prioridades e nas condições eco-
nômicas.

Princípio do Equilíbrio
O princípio do equilíbrio prevê que a soma das despesas pre-

vistas no orçamento deve ser equivalente à soma das receitas 
esperadas, ou seja, o governo deve manter um equilíbrio entre 
o que arrecada e o que gasta. Este princípio é essencial para as-
segurar a sustentabilidade das finanças públicas e evitar déficits 
que possam comprometer a saúde fiscal do Estado.

A aplicação do princípio do equilíbrio é especialmente im-
portante para garantir o cumprimento da Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF), que exige que o governo não gaste mais do que 
arrecada, promovendo uma gestão responsável e prudente dos 
recursos públicos.

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que o orçamento, 

assim como suas leis complementares e todos os atos de sua 
execução, deve ser amplamente divulgado, de modo a permitir 
o acesso público às informações sobre a gestão financeira do 
governo. A publicidade do orçamento assegura a transparência, 
permitindo que os cidadãos acompanhem e fiscalizem como os 
recursos públicos estão sendo alocados e utilizados.

Esse princípio é crucial para fortalecer a confiança da socie-
dade nas instituições e na gestão pública, promovendo um am-
biente de controle social e participação cidadã.

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade assegura que o orçamento público 

só pode ser elaborado, aprovado e executado conforme as nor-
mas estabelecidas pela Constituição e pelas leis orçamentárias 
específicas. Isso garante que o processo orçamentário respeite o 
ordenamento jurídico, impedindo a arbitrariedade e o abuso de 
poder na alocação e no uso dos recursos públicos.

Importância dos Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários desempenham um papel crucial 

na organização e no controle das finanças públicas. Eles assegu-
ram que o orçamento público seja gerido de forma responsável, 
eficiente e transparente, respeitando o interesse público e ga-
rantindo a prestação de serviços essenciais à sociedade. A obser-
vância desses princípios é uma garantia de que o planejamento 
financeiro governamental será executado de maneira coerente 
com os objetivos de desenvolvimento econômico e social do país.

A correta aplicação dos princípios orçamentários também fa-
cilita o controle interno e externo, permitindo que órgãos como 
o Tribunal de Contas e o Poder Legislativo realizem uma fiscaliza-
ção eficaz, prevenindo abusos e garantindo o uso adequado dos 
recursos públicos.

— Princípios Secundários do Orçamento

Além dos princípios orçamentários tradicionais, que servem 
como base para a formulação e execução do orçamento público, 
existem os chamados princípios secundários. Estes complemen-
tam os principais, trazendo maior especificidade e detalhamento 
às regras que garantem a transparência, eficiência e legalidade 
na gestão dos recursos públicos. Eles não são menos importan-
tes, pois desempenham um papel essencial na operacionalização 
do orçamento público, promovendo uma administração financei-
ra mais organizada e justa.

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, aplicado também como princípio 

secundário, assegura que todas as ações orçamentárias devem 
ser realizadas em estrita conformidade com a legislação vigen-
te. Isso significa que o planejamento, a execução e o controle 
do orçamento devem seguir as normas constitucionais, leis com-
plementares e outras regulamentações orçamentárias. Qualquer 
despesa ou arrecadação fora dos limites legais é considerada ile-
gal e, portanto, passível de sanções.

A legalidade, assim, impede ações arbitrárias na alocação 
e execução dos recursos públicos, garantindo que todos os atos 
administrativos no âmbito do orçamento estejam baseados em 
regras claras e previamente definidas.



a solução para o seu concurso!

Editora 517

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MODELO RACIONAL-LE-
GAL AO PARADIGMA PÓS BUROCRÁTICO

No Brasil, considerando a trajetória histórica pela qual a ges-
tão das entidades governamentais passaram, a Administração 
Pública tem evoluído de maneira positiva. 

A relevância deste tema reside no contexto global de pro-
fundas transformações que a Administração Pública tem expe-
rimentado, processo que teve início na década de 70 e engloba 
diversas correntes de pensamento, formando o que é conhecido 
como “Nova Gestão Pública” (ou NPM, sigla em inglês para “New 
Public Management”). Esta transformação também se manifesta 
no cenário brasileiro. Para compreender a atual gestão pública, é 
fundamental realizar uma análise retroativa e examinar sua evo-
lução ao longo das décadas.

Nos últimos anos, em todo o mundo, temos observado um 
debate acalorado - ainda em curso - sobre o papel do Estado na 
sociedade contemporânea e o nível de intervenção que deve 
exercer na economia. Na década de 50, o economista Richard 
Musgrave identificou as três funções clássicas do Estado:

Função Alocativa: fornecer bens e serviços que o mercado 
não provê de forma adequada.

Função Distributiva: promover ajustes na distribuição de 
renda.

Função Estabilizadora: evitar grandes oscilações nos níveis 
de inflação e desemprego.

De fato, entre o período que vai de 1945 (após o término da 
Segunda Guerra Mundial) e 1973 (ano do primeiro choque do 
petróleo), a economia mundial experimentou um notável cresci-
mento econômico, sendo este período denominado como a “era 
dourada”.

Desenvolveu-se a concepção do Estado como provedor de 
bens e serviços, frequentemente denominado Estado de Bem-Es-
tar Social ou Welfare State. Isso resultou em uma expansão sig-
nificativa do papel estatal, e, consequentemente, um aumento 
substancial nos custos operacionais da máquina pública.

No entanto, a partir dos anos 70, o ritmo de crescimento da 
economia global diminuiu, levando o Estado a enfrentar desa-
fios na execução de suas funções, gradualmente perdendo sua 
capacidade de atender às crescentes demandas sociais. Essa 
conjuntura, somada a um crescente endividamento público, re-
sultou, principalmente nos anos 80, na chamada crise fiscal do 
Estado, caracterizada pela perda de capacidade para realizar os 
investimentos públicos necessários a um novo ciclo de expansão 
econômica.

Da crise fiscal, passamos à crise de gestão do Estado, uma 
vez que a percepção dos cidadãos em relação à disponibilidade 
de serviços públicos deteriorou-se gradualmente. O Estado, à 
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medida que perdia a capacidade de cumprir suas funções bási-
cas, não conseguia acompanhar as crescentes pressões por ser-
viços como saúde, educação, segurança pública, saneamento, 
entre outros.

Essa crise de gestão levou à tentativa de superar as limi-
tações do modelo de administração anterior, conhecido como 
“modelo burocrático”, transformando-o em algo novo, que se 
assemelhasse mais ao modo de gestão do setor privado, concei-
tuado na esfera pública como “modelo gerencial”.

Portanto, a redefinição do próprio papel do Estado emergiu 
como uma questão de alcance global nos anos 90. No Brasil, essa 
temática adquiriu uma importância crucial, dada a significativa 
presença do Estado na economia nacional. A reforma do Estado 
tornou-se uma preocupação constante, uma vez que o Estado 
não conseguia mais responder eficazmente ao excesso de de-
mandas, sobretudo no âmbito social.

Em resumo, a Crise do Estado pode ser caracterizada pelos 
seguintes aspectos:

1) Uma crise fiscal, evidenciada pela progressiva deteriora-
ção das finanças públicas, com o déficit público afetando negati-
vamente os investimentos no setor privado.

2) Uma crise relacionada ao modelo de intervenção estatal 
na economia, marcando o esgotamento da estratégia de esta-
tização. As empresas estatais já não podiam mais impulsionar 
o crescimento econômico dos países, e o paradigma do Estado 
interventor, conforme delineado pela economia Keynesiana, es-
tava rapidamente perdendo sua relevância.

3) Uma crise na forma de administrar o Estado, sinalizando 
a necessidade de transição da administração pública burocrática 
para um modelo de administração pública gerencial.

No Brasil, os desdobramentos mais significativos desses 
eventos ocorreram durante a Reforma do Estado na década de 
90. Os principais pontos desta reforma incluíram:

1) A busca por um ajuste fiscal sustentável: o objetivo era 
alcançar o equilíbrio das finanças públicas, assegurando a estabi-
lidade econômica ao longo prazo.

2) A implementação de reformas econômicas voltadas para 
o mercado: estas reformas, acompanhadas por políticas indus-
triais e tecnológicas, visavam promover a competição interna e 
criar as condições necessárias para enfrentar a concorrência in-
ternacional.

3) A reforma da previdência social: o propósito era garan-
tir a sustentabilidade do sistema previdenciário, equilibrando os 
montantes de contribuições e benefícios.

4) A introdução de inovações nos instrumentos de política 
social: isso visava ampliar a abrangência e melhorar a qualidade 
dos serviços sociais, promovendo um atendimento mais eficaz às 
necessidades da população.
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5) A reformulação do aparato estatal: o foco era aumentar a 
“governança” do Estado, ou seja, sua capacidade de implementar 
políticas públicas de forma eficiente e eficaz, promovendo uma 
gestão pública mais eficiente e responsiva.

A reforma do Estado aborda múltiplos aspectos. O ajuste fis-
cal, por exemplo, tinha como objetivo restaurar a capacidade do 
Estado de formular e implementar políticas públicas. Através da 
liberalização comercial, o Estado abandonaria a estratégia prote-
cionista de substituição de importações. Dentro desse contexto, 
o programa de privatizações, conduzido nos anos 90, foi uma das 
estratégias para alcançar esses objetivos. Por meio desse progra-
ma, a produção de bens e serviços foi transferida para o setor 
privado, partindo do pressuposto de que este seria, inicialmente, 
mais eficiente nessa atividade.

Além disso, foi estabelecido um programa de publicização 
com o propósito de transferir a produção de serviços competi-
tivos ou não exclusivos do Estado para o setor público não es-
tatal. Esse programa estabeleceu um sistema de parceria entre 
o Estado e a sociedade para o financiamento e controle desses 
serviços.

Portanto, de acordo com o conceito subjacente à reforma, 
o Estado reduziria seu papel como executor direto ou provedor 
de serviços, mantendo-se, no entanto, como regulador e prove-
dor indireto ou promotor desses serviços. Isso se aplicaria prin-
cipalmente aos serviços sociais, como educação e saúde, entre 
outros. Como promotor desses serviços, o Estado continuaria a 
subsidiá-los, ao mesmo tempo em que buscaria um controle so-
cial direto e a participação da sociedade.

Nessa nova abordagem, busca-se fortalecer as funções de 
regulação e coordenação do Estado, especialmente em nível fe-
deral, e promover gradualmente a descentralização vertical das 
funções executivas para os níveis estadual e municipal, especial-
mente no campo da prestação de serviços sociais e infraestru-
tura.

Diante dessa tendência, o objetivo é fortalecer a governança, 
ou seja, a capacidade de governança do Estado. Isso é alcançado 
por meio da transição planejada de um modelo de administração 
pública burocrática, caracterizado por sua rigidez e ineficiência, 
focado em autocontrole e orientado internamente, para um mo-
delo de administração pública gerencial, mais flexível e eficien-
te, orientado para atender às necessidades do cidadão. Isso visa 
melhorar a capacidade do Estado de implementar políticas pú-
blicas, superando as limitações e ineficiências de sua estrutura 
administrativa.

— As três formas de Administração Pública
Historicamente, a administração pública passou por três mo-

delos básicos: a administração pública patrimonialista, a buro-
crática e a gerencial. Esses modelos se sucederam ao longo do 
tempo, embora nenhum deles tenha sido completamente des-
cartado.

Administração Pública Patrimonialista
Antes do surgimento do capitalismo e da democracia, nas 

sociedades antigas, o Estado era frequentemente visto como 
uma entidade “privatizada”, onde os governantes não faziam 
uma distinção clara entre o patrimônio público e seus próprios 
bens privados. Os monarcas e líderes estabeleciam seu domínio 
sobre o país de forma absoluta, sem separar adequadamente os 

interesses públicos dos privados. A coisa pública se confundia 
com o patrimônio pessoal dos governantes, uma vez que não ha-
via uma distinção clara entre eles.

Nesse contexto, a máquina estatal funcionava como uma ex-
tensão do poder do soberano, e seus servidores, que eram con-
siderados auxiliares, detinham status de nobreza real. Os cargos 
eram vistos como prebendas, ou seja, títulos que podiam ser ne-
gociados e estavam sujeitos à discricionariedade do governante.

A corrupção e o nepotismo eram elementos intrínsecos a 
essa forma de administração, e o foco não estava na satisfação 
das necessidades coletivas, mas, principalmente, nos interesses 
particulares do soberano e de seus colaboradores.

Essa situação começou a mudar no final do século XIX, quan-
do o capitalismo e a democracia emergiram como forças domi-
nantes. O mercado e a sociedade civil passaram a se distinguir 
do Estado, tornando a administração patrimonialista inaceitável, 
uma vez que não era mais compatível com um modelo de admi-
nistração pública que beneficiava apenas alguns em detrimento 
de muitos.

Administração Pública Burocrática
A administração pública burocrática surgiu na segunda me-

tade do século XIX, durante a era do Estado liberal, como uma 
resposta à corrupção e ao nepotismo do modelo patrimonialista. 
Os princípios fundamentais que a orientaram incluíam a profis-
sionalização, a noção de carreira, a hierarquia funcional, a im-
pessoalidade e o formalismo, em resumo, o poder baseado na 
racionalidade legal.

Os controles administrativos foram implementados com o 
objetivo de evitar a corrupção e o nepotismo. Esses controles 
eram principalmente de natureza preventiva, ou seja, visavam a 
regulamentar os procedimentos e as rotinas que deveriam guiar 
a execução das tarefas.

Havia uma desconfiança inicial em relação aos administrado-
res públicos e aos cidadãos que apresentavam suas diversas de-
mandas sociais. Por esse motivo, foram estabelecidos controles 
rigorosos dos processos, como na seleção de pessoal, nas com-
pras públicas e no atendimento aos cidadãos.

Uma consequência disso foi que os próprios controles pas-
saram a ser o principal foco dos funcionários públicos. Assim, o 
Estado voltou-se para dentro de si mesmo, perdendo de vista sua 
missão fundamental, que era servir à sociedade.

A maior virtude da administração pública burocrática era 
o controle eficaz dos abusos contra o patrimônio público, mas 
sua principal falha residia na ineficiência e na incapacidade de 
se concentrar no atendimento aos cidadãos, que eram conside-
rados “clientes”.

No entanto, essa ineficiência não se tornou evidente quando 
a administração pública burocrática surgiu, pois os serviços do 
Estado eram limitados. O Estado tinha como principal responsa-
bilidade manter a ordem, administrar a justiça, garantir contratos 
e proteger a propriedade. O problema começou a surgir à medi-
da que o Estado expandiu seu papel na vida dos cidadãos.

Vale a pena mencionar algumas considerações adicionais 
sobre o termo “burocracia”. Max Weber, um influente cientista 
social, estudou vários aspectos das sociedades humanas. Na dé-
cada de 1920, ele conduziu estudos sobre o que chamou de “tipo 
ideal” de burocracia, um esquema que procurava resumir as ca-
racterísticas comuns à maioria das organizações formais moder-
nas. Esse conceito foi contrastado com sociedades primitivas e 
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feudais. As organizações burocráticas eram vistas como máqui-
nas totalmente impessoais que operavam de acordo com regras 
racionais, baseadas na lógica, e não em interesses pessoais. We-
ber concentrou-se no alicerce formal-legal em que as organiza-
ções reais se baseavam e explorou o processo de autoridade e 
obediência, que nas organizações modernas dependia das leis. 
Em seu modelo, os termos “organização formal” e “organização 
burocrática” eram intercambiáveis.

De acordo com Max Weber, o conceito de “dominação” ou 
autoridade refere-se à probabilidade de obediência dentro de 
um grupo específico. Existem três tipos puros de autoridade ou 
dominação legítima, ou seja, aquela que é aceita pelos domina-
dos:

1) Dominação de caráter carismático: esta forma de autori-
dade está fundamentada na crença na santidade ou heroísmo de 
uma pessoa. A obediência é devida ao líder devido à confiança 
pessoal em seu carisma, revelação, heroísmo ou exemplo, dentro 
do círculo que acredita em sua liderança carismática. Os segui-
dores costumam demonstrar devoção a esse líder, e exemplos 
incluem líderes religiosos, sociais ou políticos que atraem mul-
tidões de seguidores. O carisma está associado a uma influência 
que se baseia em qualidades pessoais.

2) Dominação de caráter tradicional: deriva da crença coti-
diana na santidade das tradições que existem há muito tempo e 
na legitimidade das pessoas indicadas por essas tradições para 
exercer autoridade. A obediência é devida à pessoa que é consi-
derada o “senhor” de acordo com a tradição. Esse tipo de autori-
dade é comum em estruturas familiares, feudos e tribos, onde a 
autoridade é baseada na tradição. Nos sistemas que operam com 
dominação tradicional, as pessoas têm autoridade não devido às 
suas qualidades intrínsecas, como no caso do carisma, mas por 
causa das instituições tradicionais que representam. Exemplos 
incluem sacerdotes e líderes em instituições como partidos polí-
ticos e corporações militares.

3) Dominação de caráter racional: surge da legalidade de 
normas instituídas de maneira racional e dos direitos de lideran-
ça atribuídos às pessoas por essas normas, que são responsáveis 
pelo exercício da autoridade. A obediência, portanto, é devida às 
normas impessoais e objetivas que foram legalmente estabele-
cidas, bem como às pessoas designadas por essas normas, que 
operam dentro de uma jurisdição específica. A autoridade racio-
nal é fundamentada em leis que estabelecem direitos e respon-
sabilidades para os membros de uma sociedade ou organização. 
Portanto, a autoridade que Weber chamou de racional é sinôni-
mo de autoridade formal.

Uma sociedade, organização ou grupo que opera com base 
em leis racionais possui uma estrutura do tipo legal-racional ou 
burocrática. Isso se refere a uma burocracia. A autoridade legal-
-racional ou burocrática substituiu as formas tradicionais e caris-
máticas que prevaleciam em sociedades antigas. A administração 
burocrática é a forma mais racional de exercício de autoridade, 
pois permite precisão, continuidade, disciplina, rigor e confiabili-
dade na obtenção de obediência.

Portanto, todas as organizações formais são burocracias, o 
que significa que são baseadas em regulamentos. A sociedade 
moderna é caracterizada pela burocratização das organizações. A 
burocracia representa um estágio na evolução das organizações. 
Segundo Weber, as organizações formais modernas operam com 
base em leis que são aceitas pelas pessoas porque são percebi-

das como racionais, ou seja, criadas com base nos interesses das 
próprias pessoas e não para satisfazer os caprichos arbitrários de 
um líder.

O tipo ideal de burocracia concebido por Weber destaca-se 
por três características principais que distinguem essas organiza-
ções formais de outros grupos sociais:

– Formalidade: significa que essas organizações são estrutu-
radas com base em normas e regulamentos explícitos, denomi-
nados leis, que definem os direitos e obrigações dos seus mem-
bros.

– Impessoalidade: as interações entre os indivíduos que fa-
zem parte das organizações burocráticas são regidas pelos cargos 
que ocupam e pelos direitos e deveres associados a esses cargos. 
O foco está no cargo e não na identidade pessoal. A formalidade 
e a impessoalidade, juntas, asseguram a continuidade da buro-
cracia, independentemente das pessoas envolvidas.

– Profissionalismo: os cargos nas burocracias proporcionam 
uma carreira profissional e meios de subsistência para seus ocu-
pantes. O envolvimento com as burocracias é visto como uma 
ocupação profissional.

Embora as burocracias ofereçam várias vantagens inerentes 
a essa forma de organização, também podem manifestar uma sé-
rie de disfunções, como as seguintes:

– Particularismo: a defesa de interesses de grupos internos 
dentro da organização, seja por convicção, amizade ou ganho 
pessoal.

– Satisfação de Interesses Pessoais: a promoção de interes-
ses individuais no contexto da organização.

– Excesso de Regras: o surgimento de numerosas regras e 
requisitos para obter um determinado serviço ou alcançar um 
objetivo.

– Hierarquia e Individualismo: a estrutura hierárquica pode 
dividir as responsabilidades e dificultar o processo decisório, 
bem como destacar vaidades e promover disputas pelo poder.

– Mecanicismo: as burocracias são frequentemente carac-
terizadas por sistemas de cargos que limitam as pessoas a situa-
ções alienantes.

Consequentemente, as burocracias enfrentam dois princi-
pais desafios: 

– Primeiro, disfunções internas que podem desvirtuá-las e 
desviá-las de seus objetivos originais; 

– Segundo, mesmo sem essas disfunções, a estrutura buro-
crática é mais adequada a ambientes externos estáveis, onde não 
ocorrem mudanças significativas. 

A natureza da burocracia é conservadora e resistente a 
inovações, sua principal ênfase é a estabilidade organizacional. 
Entretanto, conforme mencionado, as mudanças no ambiente 
externo frequentemente exigem ajustes internos, tornando o 
paradigma burocrático inadequado nesses casos.

Administração Pública Gerencial
Apareceu na segunda metade do século XX como uma res-

posta aos desafios decorrentes da ampliação das funções econô-
micas e sociais do Estado, bem como ao progresso tecnológico e 
à globalização da economia global. Esses avanços evidenciaram 
as limitações do modelo anterior e impuseram a necessidade de 
reduzir despesas e elevar a qualidade dos serviços, com foco no 
cidadão como principal beneficiário. Esse novo enfoque visava 
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aumentar a eficiência da administração pública. A reforma do 
aparato estatal passou a ser pautada sobretudo pelos valores da 
eficiência, qualidade na prestação dos serviços públicos e pelo 
cultivo de uma mentalidade gerencial nas organizações governa-
mentais.

A administração pública gerencial representa um avanço 
significativo, até mesmo uma ruptura em relação ao modelo 
burocrático anterior. Isso não implica, no entanto, uma negação 
completa dos seus princípios. Pelo contrário, a administração pú-
blica gerencial está construída sobre a base do modelo anterior, 
conservando, embora de maneira mais flexível, alguns de seus 
princípios essenciais, tais como:

– Recrutamento com base em critérios rigorosos de mérito, 
geralmente por meio de concursos públicos.

– Estabelecimento de um sistema abrangente e estruturado 
de remuneração, frequentemente materializado em planos de 
carreira.

– Avaliação contínua do desempenho dos funcionários e de 
suas equipes de trabalho.

– Investimento em treinamento e capacitação contínua do 
pessoal.

A principal diferença reside na abordagem do controle, que 
deixa de se centrar nos processos e passa a se concentrar nos 
resultados. A ênfase na profissionalização rigorosa da adminis-
tração pública continua a ser um princípio fundamental.

Na administração pública gerencial, a estratégia se concen-
tra em:

– Definir com precisão os objetivos que o administrador pú-
blico deve alcançar em sua unidade.

– Garantir a autonomia do administrador na gestão dos re-
cursos humanos, materiais e financeiros à sua disposição, de for-
ma a possibilitar o alcance dos objetivos estabelecidos.

– Realizar o controle ou a avaliação posterior dos resultados 
alcançados.

Além disso, essa abordagem promove a competição admi-
nistrada dentro do próprio Estado, sempre que possível, ao esta-
belecer concorrência entre unidades internas.

No que diz respeito à estrutura organizacional, a descentra-
lização e a redução dos níveis hierárquicos tornam-se essenciais. 
Em resumo, enfatiza-se que a administração pública deve ser 
mais aberta à participação de agentes privados e/ou organiza-
ções da sociedade civil, deslocando o foco dos procedimentos 
(meios) para os resultados (fins).

A administração pública gerencial se inspira na gestão de em-
presas, mas não deve ser confundida com esta última. Enquanto 
a gestão de empresas visa o lucro privado e a maximização dos 
interesses dos acionistas, esperando que, por meio do mercado, 
o interesse coletivo seja atendido, a administração pública geren-
cial está diretamente voltada para o interesse público.

Neste último ponto, como em muitos outros (profissionalis-
mo, impessoalidade), a administração pública gerencial não se 
diferencia da administração pública burocrática. Na burocracia 
pública clássica, há uma compreensão clara e forte do interes-
se público. No entanto, a diferença reside na interpretação do 
significado do interesse público, que não pode ser confundido 

com o interesse do próprio Estado. Para a administração pública 
burocrática, o interesse público muitas vezes é identificado com 
a afirmação do poder do Estado.

A administração pública gerencial enxerga o cidadão como 
um contribuinte de impostos e como um tipo de “cliente” dos 
serviços públicos. Os resultados das ações do Estado são consi-
derados bons não apenas porque os processos administrativos 
estão sob controle e são seguros, como na administração pública 
burocrática, mas também porque as necessidades do cidadão-
-cliente estão sendo atendidas.

O paradigma gerencial contemporâneo, baseado nos prin-
cípios da confiança e da descentralização da tomada de decisão, 
requer formas flexíveis de gestão, estruturas mais horizontais, 
descentralização de funções e incentivos à criatividade. Ele se 
opõe à ideologia do formalismo e da rigidez técnica da burocra-
cia tradicional. Além das características da boa administração bu-
rocrática, como avaliação sistemática, recompensa pelo desem-
penho e capacitação contínua, o paradigma gerencial incorpora 
os princípios da orientação para o cidadão-cliente, do controle 
baseado em resultados e da competição administrada.

POLÍTICAS PÚBLICAS; O CICLO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
(CONSTRUÇÃO DE AGENDA, FORMULAÇÃO DA POLÍTI-
CA, PROCESSO DECISÓRIO, IMPLEMENTAÇÃO E AVALIA-
ÇÃO)

— O ciclo das políticas públicas (construção de agenda, for-
mulação da política e processo decisório

Vamos explorar os diferentes tipos de políticas públicas:
– Política Pública Distributiva: tem como objetivo distribuir 

serviços, bens ou quantias para uma parcela específica da popu-
lação. Ela ocorre em uma arena de “não-interferência mútua”, 
onde cada indivíduo ou grupo busca obter benefícios sem afetar 
os outros. Os envolvidos não compartilham interesses comuns e 
não veem os outros como competidores.

– Política Pública Regulatória: visa estabelecer e fiscalizar 
leis e normas para garantir o bem-estar comum de toda a popu-
lação. Essas políticas estabelecem padrões de comportamento a 
serem seguidos pela sociedade em geral. Elas envolvem decisões 
de natureza geral, afetando não apenas indivíduos ou grupos es-
pecíficos. No entanto, as coalizões formadas em torno dessas po-
líticas tendem a ser instáveis, pois os interesses compartilhados 
podem mudar rapidamente.

– Política Pública Redistributiva: este tipo de política pública 
busca alocar bens ou serviços para alguns indivíduos ou grupos, 
utilizando recursos retirados de outros grupos. Seu objetivo é al-
cançar uma maior equidade, e envolve interesses conflitantes. 
Negociações podem ser feitas para atenuar os impactos da redis-
tribuição, mas o conflito não pode ser totalmente eliminado, já 
que seria impossível fazê-lo.

– Política Pública Constitutiva: estabelecem as “regras do 
jogo” ao definir competências, formas e normas para a participa-
ção da sociedade. Elas determinam as regras gerais dos sistemas 
políticos, o que pode causar conflitos entre as partes e atores 
envolvidos, uma vez que alteram o equilíbrio existente.
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DEFINIÇÕES DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES

Obras na Nova Lei de Licitações  
A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 

14.133/2021) trouxe mudanças e definições importantes sobre 
obras públicas, buscando maior clareza e eficiência nos processos 
de contratação. Essa atualização substitui a antiga Lei 8.666/1993 
e aprimora conceitos fundamentais para a administração pública 
e os profissionais da engenharia. 

Definição Legal de Obra  
A Lei 14.133/2021 define obra como toda construção, refor-

ma, fabricação, recuperação ou ampliação realizada por execu-
ção direta ou indireta. Esse conceito abrange qualquer interven-
ção que modifique um espaço ou estrutura, sendo essencial que 
esteja associada a um projeto técnico prévio.  

Alguns aspectos fundamentais da definição de obra na nova 
lei incluem:  

▪ Execução direta ou indireta: A obra pode ser realizada pelo 
próprio órgão público (administração direta) ou por meio de con-
tratação de terceiros (administração indireta).  

▪ Intervenção física no ambiente: A obra precisa envolver 
alterações estruturais significativas, como construção de prédios, 
pavimentação de vias e instalação de redes de saneamento.  

▪ Obrigatoriedade de projeto técnico: Antes da execução, 
é necessário um projeto básico e, posteriormente, um projeto 
executivo, garantindo o planejamento detalhado da obra.  

Essa definição amplia a compreensão sobre o que pode ser 
enquadrado como obra pública, diferenciando-a de outros servi-
ços de engenharia e garantindo maior controle e transparência 
na execução.  

Exemplos de Atividades Consideradas Obras  
Dentro da Nova Lei de Licitações, várias atividades se enqua-

dram na definição de obra. Alguns exemplos são:  
▪ Construção de edificações públicas: Escolas, hospitais, 

prédios administrativos e demais estruturas governamentais.  
▪ Pavimentação e recuperação de vias: Rodovias, ruas e cal-

çadas, incluindo asfaltamento, recapeamento e drenagem.  
▪ Infraestrutura de saneamento básico: Instalação e amplia-

ção de redes de esgoto, distribuição de água potável e estações 
de tratamento.  

▪ Projetos de energia e telecomunicações: Construção de 
usinas, linhas de transmissão e infraestrutura de redes de comu-
nicação.  

▪ Obras de contenção e recuperação ambiental: Barragens, 

OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

diques, estabilização de encostas e recuperação de áreas degra-
dadas.  

Cada uma dessas obras exige um planejamento detalhado e 
um projeto técnico que contemple aspectos estruturais, financei-
ros e ambientais.  

Diferenças Entre Obras e Reformas  
Um ponto relevante na Nova Lei de Licitações é a distinção 

entre obras e reformas. Embora ambos os termos estejam re-
lacionados a intervenções estruturais, há diferenças essenciais 
entre eles:  

Critério Obra Reforma

Objetivo
Construção ou 

ampliação de uma 
estrutura nova

Alteração, ma-
nutenção ou res-
tauração de uma 

estrutura existente

Complexidade

Geralmente envol-
ve planejamento e 

execução exten-
sivos

Pode variar de 
simples reparos a 
grandes adapta-

ções

Projeto Técnico
Exige projeto 

básico e executivo 
detalhado

Pode ser dispen-
sado em casos de 
baixa complexi-

dade

Exemplo Construção de 
uma nova ponte

Reforço estrutural 
em uma ponte 

existente

A nova legislação reforça a necessidade de planejamento 
adequado para ambas as situações, garantindo que a adminis-
tração pública tome decisões com base na economicidade e na 
viabilidade técnica dos projetos.  

A definição de obra na Nova Lei de Licitações busca estabe-
lecer critérios claros para a contratação de intervenções estrutu-
rais pelo poder público. A diferenciação entre obras e reformas 
permite maior precisão na escolha da modalidade de licitação e 
na aplicação das exigências técnicas.

A correta aplicação dessas diretrizes contribui para a trans-
parência, eficiência e qualidade das obras públicas no Brasil.

Serviços de Engenharia na Nova Lei de Licitações
A Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) trouxe maior cla-

reza para a definição e a contratação de serviços de engenharia, 
diferenciando-os de serviços comuns. Essa distinção é essencial 
para garantir que processos licitatórios sigam critérios técnicos 
adequados e assegurem a qualidade dos serviços prestados.  

Neste contexto, abordaremos a definição legal dos serviços 
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de engenharia, exemplos de atividades que se enquadram nes-
sa categoria e as diferenças entre serviços comuns e serviços de 
engenharia.  

Definição Legal de Serviços de Engenharia  
A Lei 14.133/2021 não apresenta uma definição exata para 

serviços de engenharia, mas, a partir de suas disposições, é pos-
sível compreender que essa categoria inclui atividades técnicas 
e especializadas que demandam conhecimento de engenharia, 
arquitetura ou áreas correlatas.  

Aspectos importantes dos serviços de engenharia na nova 
legislação incluem:  

▪ Atividades especializadas: Envolvem conhecimento técni-
co-científico, exigindo a participação de engenheiros ou arquite-
tos.  

▪ Possibilidade de intervenção física: Alguns serviços de en-
genharia podem envolver obras, mas não necessariamente ge-
ram novas estruturas.  

▪ Obrigatoriedade de qualificação técnica: Os profissionais e 
empresas que realizam esses serviços precisam demonstrar qua-
lificação específica por meio de atestados técnicos e registro nos 
conselhos de classe.  

Com essa abordagem, a legislação reforça que os serviços 
de engenharia possuem características que os diferenciam dos 
serviços comuns, o que impacta diretamente as regras para sua 
contratação.  

Exemplos de Serviços de Engenharia  
Os serviços de engenharia abrangem uma ampla variedade 

de atividades. Alguns exemplos incluem:  
▪ Elaboração de projetos técnicos: Projetos arquitetônicos, 

estruturais, elétricos, hidráulicos e urbanísticos.  
▪ Consultoria e assessoria técnica: Estudos de viabilidade, 

pareceres técnicos e avaliações estruturais.  
▪ Fiscalização e gerenciamento de obras: Acompanhamento 

da execução de obras públicas para garantir conformidade com 
projetos e normas.  

▪ Manutenção e conservação de infraestrutura: Serviços de 
reparo e adequação em edificações, vias públicas, redes elétricas 
e sistemas hidráulicos.  

▪ Ensaios, testes e laudos técnicos: Inspeção de segurança 
em edificações, análise de materiais e estudos ambientais.  

Essas atividades exigem conhecimento técnico específico e, 
muitas vezes, precisam de um projeto detalhado para serem exe-
cutadas corretamente.  

Diferença Entre Serviços Comuns e Serviços de Engenharia  
A Nova Lei de Licitações reforça a distinção entre serviços 

comuns e serviços de engenharia, o que influencia diretamente a 
modalidade de contratação.  

Critério Serviço Comum Serviço de Enge-
nharia

Complexidade Atividades rotinei-
ras e padronizáveis

Exigem conhe-
cimento técnico 

especializado

Exigência de Quali-
ficação Técnica

Geralmente não 
exigida

Necessária para 
garantir competên-

cia técnica

Exemplo Limpeza, vigilância, 
transporte

Projetos estrutu-
rais, fiscalização 
de obras, laudos 

técnicos

Modalidade de 
Licitação

Pode ser contra-
tado via pregão 

eletrônico

Normalmente 
exige concorrência 
ou outras modali-
dades específicas

Essa diferenciação é essencial porque os serviços de enge-
nharia não podem ser contratados por pregão eletrônico quando 
exigem maior complexidade técnica, garantindo que apenas em-
presas qualificadas assumam essas responsabilidades.  

A Nova Lei de Licitações aprimorou a definição e o enquadra-
mento dos serviços de engenharia, garantindo que essas ativida-
des sejam tratadas com critérios técnicos específicos.

Ao diferenciar serviços comuns de serviços de engenharia, 
a legislação busca assegurar maior qualidade nas contratações e 
maior segurança jurídica para os gestores públicos e profissionais 
da área. Dessa forma, a nova legislação contribui para um proces-
so de contratação mais eficiente e transparente no setor público.

Critérios para Contratação de Obras e Serviços de 
Engenharia

A Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) trouxe regras 
mais detalhadas para a contratação de obras e serviços de enge-
nharia, visando maior transparência, eficiência e qualidade nas 
contratações públicas. Para isso, a legislação estabelece critérios 
específicos que devem ser seguidos pelos gestores públicos e pe-
los licitantes interessados.  

Modalidades de Licitação Aplicáveis  
A escolha da modalidade de licitação para obras e serviços 

de engenharia depende de fatores como valor estimado do con-
trato, complexidade da execução e necessidade de qualificação 
técnica dos licitantes. A Lei 14.133/2021 prevê as seguintes mo-
dalidades:  

Concorrência:
▪ Modalidade mais abrangente, utilizada para obras e servi-

ços de grande vulto.  
▪ Admite participação ampla de interessados, exigindo quali-

ficação técnica e econômico-financeira.  

Concurso:
▪ Utilizado para a escolha de projetos técnicos, arquitetôni-

cos ou artísticos.  
▪ Premiação pode envolver valores em dinheiro ou contrata-

ção do vencedor.  
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Leilão:
▪ Aplicável para venda de bens públicos, mas não para con-

tratação de obras e serviços de engenharia.  

Diálogo Competitivo:
▪ Modalidade inovadora introduzida pela Nova Lei de Lici-

tações.  
▪ Voltada para contratações complexas que exigem interação 

entre administração pública e licitantes para definir soluções an-
tes da apresentação das propostas.  

Dispensa de Licitação:
▪ Permitida em casos de urgência extrema, baixo valor do 

contrato ou quando há inviabilidade de competição, como na 
contratação de empresa com exclusividade.  

A principal mudança da nova legislação foi a extinção das 
modalidades de tomada de preços e convite, tornando os pro-
cessos mais claros e objetivos.  

Exigências Técnicas e Critérios de Qualificação  
Para garantir que apenas empresas e profissionais capacita-

dos participem das licitações, a Lei 14.133/2021 estabelece crité-
rios de qualificação técnica e econômico-financeira.  

Qualificação Técnica:
Os licitantes devem demonstrar capacidade técnica por 

meio de documentos como:  
▪ Atestados de capacidade técnica: Comprovação de experi-

ência na execução de obras ou serviços similares.  
▪ Certidão de Acervo Técnico (CAT): Emitida pelo conselho 

profissional, como o CREA, para comprovar a atuação do enge-
nheiro responsável.  

▪ Registro ou inscrição na entidade profissional competen-
te: Obrigatório para garantir que a empresa ou profissional esteja 
regularizado.  

Qualificação Econômico-Financeira:
Além da capacidade técnica, os licitantes devem comprovar 

estabilidade financeira para executar o contrato, por meio de:  
▪ Índices de liquidez e solvência: Avaliação da saúde finan-

ceira da empresa.  
▪ Garantias contratuais: Depósito caução, fiança bancária ou 

seguro-garantia.  
▪ Capital social mínimo: Pode ser exigido em contratos de 

grande vulto para garantir a execução da obra ou serviço.  

Esses critérios são fundamentais para evitar contratações de 
empresas sem capacidade técnica ou financeira, reduzindo riscos 
de paralisação de obras e prejuízos para o setor público.  

Regimes de Execução Contratual  
A Lei 14.133/2021 estabelece diferentes regimes de execu-

ção para obras e serviços de engenharia, determinando a forma 
como serão conduzidos os contratos. Os principais regimes são:  

Empreitada por Preço Global:  
▪ O contratado assume a responsabilidade por toda a obra 

ou serviço por um valor fixo previamente definido.  
▪ Reduz riscos para a administração pública, mas exige um 

projeto bem detalhado.  

Empreitada por Preço Unitário:
▪ Os pagamentos são feitos com base em medições periódi-

cas dos serviços executados.  
▪ Aplicável quando há incerteza sobre as quantidades exatas 

de materiais e serviços necessários.  

Empreitada Integral:
▪ O contratado entrega a obra ou serviço pronto para uso, 

incluindo fornecimento de materiais e equipamentos.  
▪ Comum em projetos de grande complexidade, como usinas 

e instalações industriais.  

Contratação Integrada:
▪ O contratado é responsável pelo projeto e execução da 

obra, assumindo riscos maiores.  
▪ Exigida quando há necessidade de soluções inovadoras e 

maior eficiência na execução.  

Contratação Semi-integrada:
▪ Similar à contratação integrada, mas permite ajustes no 

projeto básico pela administração pública.  

Fornecimento e Prestação de Serviço Associado:
▪ Aplicável quando a contratação inclui tanto o fornecimento 

de bens quanto sua instalação e manutenção.  

A escolha do regime de execução impacta diretamente no 
planejamento, custos e prazos da obra ou serviço, exigindo uma 
avaliação criteriosa pelos gestores públicos.  

A Nova Lei de Licitações aprimorou os critérios para a con-
tratação de obras e serviços de engenharia, tornando o proces-
so mais eficiente e transparente. A definição das modalidades 
de licitação, das exigências técnicas e dos regimes de execução 
garante que apenas empresas qualificadas participem dos cer-
tames, reduzindo riscos e melhorando a qualidade das contrata-
ções públicas.  

Com essas mudanças, a legislação busca evitar problemas 
comuns em obras públicas, como paralisações e sobrepreços, 
promovendo maior eficiência e segurança jurídica para os gesto-
res e profissionais envolvidos.

DIFERENCIAÇÃO ENTRE OBRAS E SERVIÇOS, 
CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRAS

Diferenciação entre Obras e Serviços
No setor da engenharia e da construção civil, é fundamental 

compreender a diferença entre obras e serviços. Essa distinção 
não apenas influencia a forma de contratação e execução, mas 
também impacta a aplicação das normas jurídicas e tributárias. 
Enquanto as obras estão relacionadas à construção e modifica-
ção de bens imóveis, os serviços abrangem atividades de manu-
tenção, operação e suporte técnico.  
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O que são Obras?
As obras referem-se à construção, ampliação, reforma ou 

adaptação de um bem imóvel. Elas envolvem processos físicos 
que resultam na criação ou modificação de uma estrutura, exi-
gindo planejamento detalhado, materiais específicos e mão de 
obra especializada.  

Características das Obras:
▪ Criação ou modificação de um bem imóvel: Toda obra tem 

como resultado uma nova edificação ou a alteração de uma es-
trutura existente.  

▪ Uso de materiais de construção: Obras exigem insumos 
como concreto, aço, tijolos, madeira, entre outros.  

▪ Planejamento e execução complexos: Muitas obras reque-
rem estudos técnicos, licenciamento e cumprimento de normas 
específicas.  

▪ Duração variável: Dependendo da complexidade, uma 
obra pode levar de dias a vários anos para ser concluída.  

Exemplos de Obras:
▪ Construção de edifícios residenciais e comerciais  
▪ Implantação de rodovias e ferrovias  
▪ Obras de saneamento, como redes de esgoto e abasteci-

mento de água  
▪ Construção de pontes, túneis e barragens  
▪ Reformas estruturais em edificações existentes  

O que são Serviços?
Os serviços, por sua vez, são atividades que garantem a fun-

cionalidade, a conservação e o suporte técnico de edificações e 
infraestruturas. Diferentemente das obras, os serviços não ge-
ram um novo bem imóvel, mas asseguram a continuidade do seu 
uso adequado.  

Características dos Serviços:
▪ Não geram um novo bem imóvel: Serviços são atividades 

complementares às obras, garantindo sua manutenção e opera-
ção.  

▪ Envolvem mão de obra especializada: A prestação de ser-
viços pode exigir conhecimentos técnicos específicos, como en-
genharia, elétrica, hidráulica e mecânica.  

▪ Podem ser contínuos ou eventuais: Serviços podem ser re-
alizados de forma recorrente (como limpeza e manutenção) ou 
pontualmente (como um reparo emergencial).  

▪ Podem ser de consultoria ou execução: Alguns serviços en-
volvem a supervisão e planejamento de obras, enquanto outros 
são voltados à sua execução prática.  

Exemplos de Serviços:
▪ Manutenção preventiva e corretiva de edificações  
▪ Serviços de engenharia consultiva, como elaboração de 

projetos e fiscalização de obras  
▪ Limpeza e conservação de espaços públicos e privados  
▪ Reparos elétricos, hidráulicos e estruturais  
▪ Monitoramento e operação de redes de energia, água e 

telecomunicações  

Diferença entre Obras e Serviços  
A tabela a seguir resume as principais diferenças entre obras 

e serviços:  

Critério Obras Serviços

Resultado Final
Criação ou modifi-
cação de um bem 

imóvel

Manutenção, ope-
ração ou suporte 

técnico

Uso de Materiais Exige materiais de 
construção

Pode ou não exigir 
materiais

Duração Pode levar meses 
ou anos

Pode ser contínuo 
ou pontual

Exemplos
Construção de 

prédios, estradas, 
pontes

Manutenção, lim-
peza, consultoria 

técnica

A diferenciação entre obras e serviços é fundamental para 
a correta gestão de projetos de engenharia e infraestrutura. En-
quanto as obras resultam na construção ou modificação de bens 
imóveis, os serviços garantem sua funcionalidade e manutenção.  

Compreender essas diferenças auxilia engenheiros, gestores 
e órgãos reguladores na escolha dos melhores processos para 
cada situação, otimizando recursos e garantindo a conformidade 
com as normas técnicas e jurídicas.

Classificação das Obras
A classificação das obras é um fator essencial para a orga-

nização e gestão dos projetos de engenharia. As obras podem 
ser categorizadas com base em diferentes critérios, como a sua 
finalidade, porte, complexidade e tipo de estrutura envolvida. 
Essa segmentação facilita a definição de recursos, prazos e regu-
lamentações aplicáveis a cada empreendimento.  

Obras Públicas e Privadas  
Uma das formas mais comuns de classificar as obras é quan-

to à origem dos recursos e à responsabilidade pelo empreendi-
mento. Assim, elas se dividem em obras públicas e obras priva-
das.  

Obras Públicas:
As obras públicas são financiadas e executadas pelo poder 

público ou por empresas contratadas pelo governo, utilizando re-
cursos provenientes de impostos ou investimentos governamen-
tais. Elas seguem legislações específicas, como a Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, e precisam atender a critérios de 
transparência, eficiência e controle orçamentário.  

Exemplos de obras públicas incluem:  
▪ Construção de escolas, hospitais e prédios administrativos  
▪ Infraestrutura de transporte, como rodovias, ferrovias e 

metrôs  
▪ Redes de saneamento básico e abastecimento de água  
▪ Barragens e usinas para geração de energia  

Obras Privadas:
As obras privadas são financiadas por recursos particulares e 

realizadas por empresas ou indivíduos sem envolvimento direto 
do governo. Embora sigam normas técnicas e regulamentações 
urbanísticas, ambientais e de segurança, elas possuem maior fle-
xibilidade na execução e no planejamento financeiro.  
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